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EditorialSumário

inguém tem dúvida da importân-
cia da adopção de comportamen-
tos seguros na nossa sociedade, 
basta olharmos para os estudos 
sobre esta matéria e verificarmos 
que a causa comportamental dos

acidentes de trabalho ronda os 90% (Reason, 
J.,1997, entre outros), que o erro humano ocupa 
um lugar de destaque nos acidentes de viação, 
sendo em metade dos casos a única causa, que as 
doenças profissionais e doenças sociais emergem 
muitas das vezes tendo por base a repetição de 
comportamentos inseguros. Vale a pena referen-
ciar que muitos são os defensores de que o erro 
humano, embora seja na maioria das vezes tratado 
como causa, é na realidade consequência de uma 
panóplia de factores.

Se consideramos que esta temática é importante, então porque é que não se tra-
balha afincadamente esta matéria? Será que a sociedade não sabe como a poderá 
tratar? Será que se lê e ouve muito sobre o assunto e não se sabe como actuar? Será 
que o nível de desenvolvimento empresarial e societal ainda não chegou ao patamar 
comportamental? 
Será que existe pouca sensibilização e conhecimento sobre esta matéria, nas esco-
las e faculdades? Será que há falhas de informação e comunicação? Qualquer leitor 
poderá questionar-se desta maneira. 
Não querendo ser pretensiosa, a revista Segurança Comportamental terá como 
objectivo o esclarecimento de algumas destas questões.

Sabemos que as temáticas comportamentais na segurança transcendem o con-
texto laboral, uma vez que os trabalhadores são também indivíduos sociais. Para se 
poder responder a estas questões, e tendo em vista o longo prazo, pretendemos 
trabalhar com os agentes de socialização primária, como exemplo as escolas e as 
famílias, para atingir não só os comportamentos, mas também as atitudes e valores 
das futuras gerações de trabalhadores. 

Comutativamente, e tendo em vista o curto e médio prazos, propomo-nos tra-
balhar com os agentes de socialização secundária, como exemplo as empresas. 
Merecendo estas uma maior atenção da nossa parte, e neste caso irão ser trabalha-
dos não só os valores e atitudes mas essencialmente os comportamentos.

A nossa estratégia de actuação passará por estar em constante sintonia com a 
evolução da sociedade, adaptando a estrutura da revista e os temas a trabalhar con-
forme os resultados sobre acidentes de trabalho, doenças profissionais, doenças so-
ciais, acidentes de viação, entre outros. Só assim poderemos chegar onde for mais 
preciso.

Sabemos que não será tarefa fácil! Tentaremos trabalhar numa amplitude de 
360º, com toda as partes envolvidas na sociedade em direcção a um único objectivo 
– teorizar e pôr em prática os comportamentos seguros. Assim esta revista, com o 
seu carácter independente, irá dar voz a todos, tomando como linha de equilíbrio o 
ponto entre a teoria e a prática. 

Para evoluir e mudar, o conhecimento e partilha são fundamentais. Neste sentido, 
apela-se para a  participação de todos os que vejam a salvaguarda da vida humana 
como o bem mais precioso, sejam académicos, técnicos de segurança, médicos do 
trabalho, supervisores, gestores de topo, Estado, entre outros.

Partilhe o seu conhecimento, as suas preocupações, as suas ideias, dúvidas ou 
sugestões, e contribua para a evolução da prevenção em Portugal! 

O desafio está lançado e, desde já, o nosso obrigado.
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2. Parâmetros comportamentais
Neste modelo, os parâmetros comportamentais encontram-se representados no 
Comportamento Seguro (CS) e, ao contrário dos outros parâmetros que são es-
pecíficos de um determinado perigo, é inerente ao estaleiro, e por consequên-
cia transversal a todos os perigos existentes. Pelo que não depende do perigo 
identificado mas “afecta” o nível do risco que advém desse perigo. Os parâmetros 
referentes ao comportamento seguro estão divididos em 6 grupos:

– �Cultura de Segurança – relacionada com a existência e a adequação de uma 
cultura de segurança ocupacional no estaleiro;

Parâmetros Comportamentais a Incorporar 
na Análise e Avaliação de Riscos na Indústria 
da Construção

As análises de 
risco, como uma 

ferramenta indispensável 
para atingir a segurança 

ocupacional, deverão 
incluir factores 

comportamentais. 

esumo:
A segurança ocupacional é im-

prescindível na indústria da cons-
trução, e a Análise e Avaliação de 
Riscos Ocupacionais (AARO) é o 
primeiro e fundamental passo para a  

alcançar, principalmente para definir  e implementar 
programas de prevenção. 

As metodologias AARO utilizadas na indústria da 
construção são baseadas em informação relativa aos 
factores técnicos e, por vezes, organizativos. Factores 
comportamentais muito raramente são considerados 
no processo de análise. Os resultados obtidos são ne-
cessariamente incompletos e enviesados. O objectivo 
deste trabalho é identificar os principais parâmetros 
comportamentais que devem ser tidos em considera-
ção num método qualitativo para AARO.

1. Introdução
Algumas explicações apresentadas para os altos 

índices de acidentes na construção civil têm incluído 
factores organizacionais, o estilo de gestão e política 
de segurança da empresa, características pessoais 
como a idade, a experiência e conhecimento e a moti-
vação (Landeweer et al, 1990, HSE, 2002). No entanto, 
estes factores não se reflectem nos resultados das 
avaliações de riscos.

Encontra-se em desenvolvimento uma meto-
dologia AARO em que a avaliação de riscos será 
realizada com base em 4 grupos de parâmetros: 
Comportamento Seguro (CS); Factores Principais 
(FP); Factores Adicionais (FA); e Barreiras de Se-
gurança (BS). O nível de risco é (ver expressão 1) di-
rectamente proporcional aos factores principais e 
aos factores adicionais e inversamente proporcional 
ao cumprimento e às barreiras de segurança imple-
mentadas (ou a implementar). Os símbolos de  e 
“—” representam operadores difusos de agregação.
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– �Gestão da Segurança – relacionada 
com a existência e a eficácia do sistema 
de gestão da segurança ocupacional;

– �Organização do Trabalho – relacionada 
com a forma como o trabalho é orga-
nizado acautela os requisitos relativos 
à segurança ocupacional; 

– �Supervisão/Liderança – relacionada 
com a forma como a liderança assume 
as suas responsabilidades de direcção 
e supervisão em matéria de segurança 
ocupacional; 

– ��Factores pessoais – relacionados com a
	� forma como os factores pessoais são 

– �A equipa de análise (AARO) observa(ou) 
atitudes ou condições inseguras? 

– �Os trabalhadores e supervisores enca-
ram a segurança como uma prioridade 
quando se executam tarefas? 

– �Os trabalhadores consideram o esta-
leiro (actual) mais seguro do que ou-
tros em que tenham trabalhado? 

– �São implementadas acções correctivas 
sempre que a supervisão é alertada 
para atitudes ou condições inseguras? 

– �Existe um representante da segurança 
escolhido pelos trabalhadores e com 
formação adequada?

– �Os procedimentos de segurança são 
funcionais? 

– �O orçamento para a segurança no esta-
leiro é suficiente?

2.3 Organização do Trabalho
Prémios de produtividade levam os tra-

balhadores a obter maior produção em de-
trimento da segurança (Mullen, 2004). 

Sawacha et al (1999) e Finucane et al 
(2000) investigaram a relação entre risco 
e benefício e concluíram que os trabalha-
dores tendem a cometer actos inseguros 
se, no passado, esse tipo de acto já foi de 
alguma forma objecto de recompensa. Para 
analisar e avaliar a organização do trabalho 
no estaleiro foram definidas as seguintes 
questões:

– �Os objectivos operacionais nunca en-
tram em conflito com os objectivos de 
segurança (por exemplo, existência de 
incentivos financeiros para melhorar a 
produtividade)? 

– �As etapas de construção não confli-
tuam com particularidades de design?

«Factores comportamentais muito raramente são 
considerados no processo de análise.

Os resultados obtidos são necessariamente 
incompletos e enviesados.»

1�Abel Pinto e Isabel L. Nunes – Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências e Tecnologia, Departamento de Engenharia Mecânica e Industrial, Campus de Caparica.	  
Centro de Tecnologia e Sistemas, UNINOVA, Campus de Caparica.	  
Rita A. Ribeiro – Centro de Tecnologia e Sistemas, UNINOVA, Campus de Caparica.

2.2 Gestão da Segurança
Tem sido demonstrado que as políti-

cas e programas de gestão da segurança 
estão em relação directa com o desem-
penho da segurança de uma organização 
(DeJoy et al, 2004). Para analisar e ava-
liar a gestão da segurança no estaleiro 
foram definidas as seguintes questões:

– �Existe política de segurança e pro-
gramas de segurança (comunicadas e 
implementadas) no estaleiro? 

– �Os riscos para a segurança e a saúde 
são avaliados (incluindo os requisitos 
legais) e controlados? 

– �Os trabalhadores sabem como traba-
lhar em segurança, incluindo o uso e 
verificação dos equipamentos de pro-
tecção individuais – EPI – necessários 
(é demonstrado como realizar o tra-
balho em segurança)? 

– �Os riscos são devidamente comunica-
dos a todos os trabalhadores? 

– �Todos os incidentes relacionados com 
a segurança (incluindo os acidentes) 
são investigados? 

– �Os registos relativos à segurança e 
saúde são considerados e inspeccio-
nados no processo de selecção de 
sub‑empreiteiros (registo de aciden-
tes, fichas de aptidão, registos de for-
mação...)? 

– �Todos os trabalhadores têm formação 
e treino e são sensibilizados para as 
questões de segurança?

– �Os programas de formação são regu-
larmente revistos e actualizados? 

– �Os equipamentos necessários para e-
xecutar os trabalhos em segurança es-
tão sempre disponíveis?

– �Existe uma boa coordenação entre as 
várias actividades (programação de 
trabalhos e critérios de priorização) 
para evitar tarefas conflituantes? 

– �A segurança começou na fase de pro-
jecto? 

– O prazo de construção é razoável? 
– �Os trabalhadores têm sempre tempo 

suficiente para executar as tarefas em 
segurança? 

– Há excesso de horas extraordinárias? 
– �Há uma boa definição das tarefas, res-

ponsabilidades e autoridade? 
– �As condições climáticas expectáveis 

foram consideradas no planeamento e 
calendarização dos trabalhos? 

– �Existe procedimento de autorização 
de trabalhos, para trabalhos de risco 
elevado ou para operação de equipa-
mento pesado?

2.4 Supervisão/Liderança
Incentivos fornecidos pelos superiores 

(por exemplo, atenção ao pessoal e reco-
nhecimento), bem como o compromisso e 

geridos de modo a garantir a seguran-
ça no trabalho (inclui as competências 
e motivação); 

– �Comunicação e consulta – relacio-
nada com a forma como os canais de 
comunicação estão organizados e são 
eficazes (incluem a aprendizagem or-
ganizacional), na troca de informações 
relativas à segurança ocupacional, 
entre os vários intervenientes no esta-
leiro.

Para cada um destes parâmetros será avalia-
do um conjunto de 8 a 10 questões.

2.1 Cultura de Segurança
A cultura incorpora valores, crenças e su-

posições subjacentes. Uma cultura de segu-
rança é um conjunto de pressupostos e as 
respectivas práticas associadas, que condi-
cionam a percepção e resposta acerca do 
perigo e da segurança (Pidgeon e O’Leary, 
2000). Para analisar e avaliar a cultura/clima 
de segurança no estaleiro foram definidas 
as seguintes questões:

– �Quando solicitados, os trabalhadores 
cooperaram na decisão e execução 
de medidas relacionadas com a segu-
rança? 

– �Os trabalhadores e/ou supervisores re-
latam todos os incidentes relacionados 
com a segurança? 

– �Os trabalhadores (e supervisores) 
vêem o técnico de segurança como 
um valor acrescentado? 

– �Existe um elevado nível de confiança 
entre trabalhadores, supervisores e co-
legas de trabalho? 

– �As iniciativas relacionadas com a segu-
rança costumam ter sucesso? 
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empenho da administração, têm mostrado 
consistentemente serem importantes facto-
res de reforço no contexto organizacional, 
ultrapassando até os incentivos de ordem 
material (Cheyne et al, 1998; Dedobbeleer 
e Beland, 1991, Stajkovic e Luthans, 1997, 
Zohar, 2002). Para analisar e avaliar a ade-
quação da supervisão/liderança no esta-
leiro foram definidas as seguintes questões:

– �As relações hierárquicas estão bem 
definidas (especialmente em consór-
cios)? 

– �As responsabilidades e a autoridade 
estão bem definidas? 

– �A gestão de topo define os objectivos 
estratégicos de segurança para o esta-
leiro? 

– �Há reuniões de segurança antes de ini-
ciar uma nova tarefa? 

– �Os supervisores têm o cuidado de dar 
instruções de segurança e corrigir ati-
tudes desadequadas (mostrando inte-
resse na segurança dos trabalhadores)? 

– �Os supervisores têm formação espe-
cífica e utilizam métodos de liderança 
adequados? 

– �Os supervisores demonstram a sua 
preocupação se os procedimentos 
não são seguidos (e explicam as con-
sequências)? 

– �O compromisso da gestão com a se-
gurança é visível (alocando os recursos 
adequados, dando o exemplo no uso 
de equipamentos de protecção indi-
vidual...)? 

– �Os trabalhadores com comportamen-
to seguro são premiados? 

– �Os gestores têm conhecimento de to-
das as variáveis que afectam a gestão 
de riscos?

– �O estaleiro tem trabalhadores com 
sensibilidade ou alergia a certas subs-
tâncias? 

– �O estaleiro tem trabalhadores com 
asma, insuficiência respiratória ou 
qualquer outra doença do aparelho 
respiratório? 

– �O estaleiro tem trabalhadores com 
falhas de memória e/ou tempos de 
reacção lentos?

– �Os trabalhadores têm os exames médi-
cos actualizados? 

– �Os trabalhadores são chamados a 
participar na identificação de perigos, 
avaliação de riscos e determinação das 
medidas de controlo de risco? 

– �Os trabalhadores são chamados a par-
ticipar e são envolvidos na revisão dos 
procedimentos de segurança? 

– �Há atrasos na comunicação de infor-
mação de segurança relevante? 

– �O fluxo de informação (por exem-
plo, procedimentos, canais verticais e 
horizontais regulares e reuniões pro-

– �O estaleiro tem trabalhadores com de-
pendências (álcool, drogas...)? 

– �O estaleiro tem trabalhadores com sin-
tomas de stress ou ansiedade? 

– �Os trabalhadores têm hábitos sau-
dáveis de alimentação e higiene?

– �Os trabalhadores demonstram empe-
nho e brio nas tarefas que executam?

2.6 Comunicação/Participação
A participação e a comunicação incenti-

vam o conhecimento e o compromisso com 
as decisões relativas a práticas de trabalho 
seguras. Para analisar e avaliar a adequação 
do processo de comunicação/participação 
no estaleiro foram definidas as seguintes 
questões:

– �Há trabalhadores estrangeiros ou anal-
fabetos no estaleiro? 

– �Há bons canais de comunicação no 
estaleiro entre os diversos níveis e 
funções, incluindo subempreiteiros e 
trabalhadores independentes (através 
de reuniões periódicas, por exemplo)? 

– �As informações de segurança são da-
das aos trabalhadores pela hierarquia 
directa? 

gramadas) é usado como suporte à 
decisão (por exemplo, na definição de 
programa(s) de prevenção)?

3. Conclusões e trabalho futuro
O modelo AARO apresentado está num 

estado inicial de desenvolvimento e nece-
ssita de ser aperfeiçoado e desenvolvido.  
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Parâmetros 
comportamentais:

– Cultura de Segurança
– Gestão da Segurança
– Organização do Trabalho
– Supervisão/Liderança
– Factores Pessoais
– Comunicação/Participação

2.5 Factores Pessoais
As características individuais, tais como 

os traços de personalidade, foram correla-
cionadas com acidentes (Hansen, 1989). Para 
analisar e avaliar a adequação dos factores 
pessoais no estaleiro foram definidas as 
seguintes questões:

– �O estaleiro tem trabalhadores com de-
ficiência sensorial ou aptidão mecâni-
ca inadequada?
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Um olhar sobre as atitudes face à segurança no 
sector da indústria transformadora alimentar 
– Estudo de um Caso

COMPORTAMENTOS DE 
SEGURANÇA NUMA ÁREA 
PRODUTIVA
Nesta fase é importante considerarmos o 
conceito de implicação atitudinal organiza-
cional. Este refere-se ao grau de compro-
misso estabelecido entre o trabalhador e 
a organização, tentando perceber até que 
ponto o trabalhador está implicado na em-

presa, principalmente no que se refere ao 
alcance dos objectivos e manutenção de 
normas e valores da organização, isto é, o 
que realmente é importante para a orga-
nização.

Assim, as acções de formação acabam por 
ter um papel central na implicação de cada 
um, com o que a empresa valoriza. Contu-
do, a implicação de um indivíduo numa em-

ARACTERIZAÇÃO DA 
ORGANIZAÇÃO

A empresa em que se 
sustenta o presente estudo 
pertence ao sector da indús-

tria transformadora alimentar e está sedeada 
em Lisboa mas tem descentralizado a sua 
actividade para o norte do país. 

O peso da concorrência não é muito 
visível, uma vez que esta empresa possui 
um mercado receptor fixo. No entanto, se 
tivermos em conta o seu passado recente, 
concluímos que a forma para sobreviver às 
consecutivas pressões económicas foi con-
seguida através da sua junção a empresas 
detentoras de um maior poder económico, 
cujas injecções de capital financeiro per-
mitiram a sua remodelação e a readaptação 
ao contexto do sector alimentar, atribuin-
do‑lhe novamente uma posição competi-
tiva. 

Trata-se de uma empresa que em termos 
de crescimento se encontra em fase de con-
tracção. Os departamentos têm diminuído e 
tem-se apostado na especialização de deter-
minadas áreas de produção. Em Lisboa, a em-
presa assegura duas actividades principais, 
uma de cariz comercial (marketing, vendas, 
informática, atendimento ao cliente e expe-
dição); e outra de cariz produtivo. Em termos 
organizacionais as principais diferenças estão 
descritas no quadro síntese que se segue:

O controlo enquanto 

forma activa de 

promoção da segurança 

tem um efeito perverso. 

Este controlo é encarado 

pelos trabalhadores como 

uma crítica, uma 

“chamada de atenção”.

C Características Área Comercial Área Produtiva

Organização Interna: – �Dependência interna horizontal; – �Cadeia interna rígida e vertical;

Informação: - Circulação horizontal; – �Circulação vertical em cadeia do 
Chefe de Turno - ao operacional;

Instrumentos comunicacionais 
predominantes:

– �Troca de e-mail; Reuniões; Intranet 
(todos os colaboradores têm um 
PC);

– �Afixação em painéis; Intranet 
(existe um PC por sector de 
produção);

Horário de 
funcionamento:

– �Horários flexíveis de segunda a 
sexta;

– �Horário fixo (6h) – colaboradores 
do laboratório de segunda a sexta; 
- Produção non-stop (24h) – três 
tipos de horários que cobrem as 
24h; Rotativo – quatro dias tra-
balho vs dois dias descanso;

Tarefa: Complexa, diversificada e 
autónoma;

– �Repetitiva; mecânica; elevado 
controlo da operação;

Risco de acidentes e doenças 
profissionais:

– �Bastante reduzido; – �Bastante elevado; 

Implicação Organizacional: Em ambos os departamentos a implicação organizacional é baixa.
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presa não é algo uniforme e varia conforme 
a dimensão, estrutura, tipo de organização 
e características pessoais de cada um dos 
trabalhadores. A formação e a informação 
são dois conceitos extremamente impor-
tantes para a questão da implicação orga-
nizacional.

Do que foi possível observar, a empresa não 
tem uma estratégia de formação definida. 
Opta por formações pontuais e de carácter 
distinto, consoante estejam direccionadas 
para a área produtiva ou para a área comer-
cial. 

No que diz respeito à área comercial, e uma 
vez que a empresa considera que a mesma 
não se encontra exposta a riscos, não houve 
nenhuma acção de formação; quanto à área 
produtiva verifica-se que a última acção de 
formação tem a data de 2004. 
Nesta organização as acções de formação, 
em torno da segurança, têm especial rele-
vância se tivermos em conta que a média 
de idades dos trabalhadores é superior a 
45 anos, sendo que o nível de escolaridade 
ronda o ensino primário. Além de mais, não 
se prevêem estratégias de rejuvenescimen-
to da população laboral.

De acordo com a informação recebida 
aquando da última formação houve um in-

cremento da importância atribuída à segu-
rança por parte de todos, contudo esse in-
teresse foi pontual e foi decrescendo, sendo 
actualmente mínimo se não mesmo nulo. 
Desde então tem-se optado por transmitir a 
informação através da intranet, afixando-se 
a informação em painéis ou transmitindo-a 
verbalmente através da cadeia hierárquica 
vertical.

Como já foi referido, o risco de acidentes e 
doenças profissionais na área de produção 
é elevado. Para minimizar estes riscos é 
importante que as regras estabelecidas 
sejam cumpridas de forma escrupulosa. A 
presença de um único ponto de acesso ao 
computador em cada segmento da área 
produtiva significa que, para cada 16 tra-
balhadores, há apenas um computador 
com acesso à intranet, o que quer dizer que 
há oito a trabalhar em simultâneo. Uma vez 
que o trabalho implica a circulação entre 
os espaços, a intranet, para os operacio-
nais, funciona mais como um painel do que 
como fonte de informação interactiva. No 
entanto, é importante ter em consideração 
que a intranet possibilita que a informação 
esteja sempre actualizada, logo, os chefes 

de turno têm acesso às actualizações que 
posteriormente divulgam junto dos seus 
colaboradores.

Nesta indústria transformadora existe um 
grande entrave à segurança, que no meu 
entendimento está a montante destas 
questões, tem que ver com o compromisso 
da gestão de topo. Mesmo que a formação 
e a informação sobre a matéria chegasse a 
todos os trabalhadores, haveria sempre o 
problema da pouca valorização dada à se-
gurança pelos dirigentes da organização.

Da análise deste caso, é possível retirar 
quatro conclusões/soluções:
1) �A empresa deve apostar fortemente na 

formação em segurança, num ângulo de 
360º, pois somente com a envolvência 
de todos é que os valores de segurança 
poderão ser incorporados; 

2) �É importante que a empresa, na área in-
dustrial, implique o máximo possível os 
seus trabalhadores no processo de se-
gurança, não só nos processos laborais 
como também no dia-a-dia familiar e 
pessoal. Assim, o trabalhador sentir-se-á 
mais integrado e mais disposto a interi-

Algumas soluções:

– �A empresa deve apostar fortemente na formação 

em segurança, num ângulo de 360º;

– �É importante que a empresa, na área industrial, 

implique o máximo possível os seus trabalha-

dores no processo de segurança, não só nos pro-

cessos laborais como também no dia-a-dia fami-

liar e pessoal;

– �Quanto mais elevada é a idade média dos traba-

lhadores, mais dinâmicas devem ser as formas de 

transmissão de informação e de formação;

– �A punição não deve ser usada como forma de pro-

moção da segurança.



INDÚSTRIA

orizar a informação que a organização 
transmite. A empresa, ao agir sobre o 
trabalhador de forma activa, faz com que 
este se sinta implicado na responsabili-
dade de garantir a segurança de todos e 
do seu próprio espaço de trabalho; 

3) �Quanto mais elevada é a idade média dos 
trabalhadores, mais dinâmicas devem ser 
as formas de transmissão da informação e 
de formação. Um ponto de intranet para 
oito pessoas e painéis de informação não 
são suficientes. É necessário combinar 
formas passivas com formas activas se-
quenciais de formação contínua;

4) �O controlo, enquanto forma activa de 
promoção da segurança, tem um efeito 
perverso. Este controlo é encarado pelos 
trabalhadores como uma crítica, uma 
“chamada de atenção”. Assim, o trabalha-
dor irá agir de forma equívoca, porque 
se sente pressionado pelo observador e 

não porque acredita na segurança. Na 
primeira oportunidade, quando não se 
sentir observado, irá agir de forma inse-
gura e descuidada. Se na organização 

todos valorizarem o mesmo, porque 
compreendem os riscos associados e 
porque acreditam que a melhor forma 
de garantir a segurança é assumindo 
comportamentos seguros, então não 
há necessidade deste controlo activo e 
sempre presente.
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«As acções de formação, 
em torno da segurança, 

têm especial relevância se 
tivermos em conta que 
a média de idades dos 

trabalhadores é superior a 
45 anos, sendo que o nível 
de escolaridade ronda o 

ensino primário.»





ano 1 | número 1 | 1.º semestre 2010Segurança Comportamental ® 12

«Os baixos níveis 
de qualificação e 

o envelhecimento 
acentuado 

dificultam a 
sensibilização dos 

agricultores.»

Dificuldades de aplicação da regulamentação sobre 
saúde e segurança no trabalho na agricultura

A organização do 
trabalho, assim como 

o elevado nível de 
envelhecimento e 
baixa qualificação 

da população 
agrícola são 

também causas para 
comportamentos 
desviantes face ao 
cumprimento da 
regulamentação 

neste sector.

ntrodução
Do conhecimento que temos 
da realidade do sector agrícola, 
podemos afirmar que se verificam 
ainda níveis de incumprimento 
elevados da regulamentação re-

lativa à saúde e segurança no trabalho, 
entendendo-se como tal o Código do Traba-
lho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
Fevereiro, a respectiva regulamentação, in-
cluída na Lei n.º 102/2009, de 10 de Setem-
bro, e toda a legislação técnica aplicável.

Do nosso ponto de vista, tal deve-se fun-
damentalmente a três ordens de razões: em 
primeiro lugar, às características próprias 

do sector, pois embora englobe realidades 
muito diferentes, até a nível regional, em 
termos médios ainda se caracteriza pela 
predominância da utilização de mão-de- 
-obra familiar, envelhecimento, baixos 
níveis de instrução e explorações de peque-
na dimensão, o que dificulta quer a sensi-
bilização, quer o investimento que o cum-
primento destas normas representam; em 
segundo lugar, as condições específicas de 
realização do trabalho agrícola; e, por últi-
mo, em determinadas situações, o desajus-
tamento da regulamentação à realidade do 
sector.

2. �Breve caracterização do sector 
agrícola
Em relação à caracterização do sector 

enumeram-se alguns dados estatísticos 
provenientes do último Inquérito à Estru-
tura das Explorações Agrícolas de 2005 do 
Instituto Nacional de Estatística: 

– �A população agrícola (entendida como 
o produtor e os membros do seu 
agregado doméstico, quer trabalhem 
ou não na exploração) era constituída 
por 869 mil indivíduos, representando 
8% da população residente em Portu-
gal, o que significou um decréscimo de 
30% desde 1999, explicado quer pelo 
desaparecimento de explorações (me-
nos 22%), quer pela redução da dimen-
são média do agregado familiar (pas-
sou de 3,0 para 2,7 indivíduos). 

– �A população agrícola ainda tem um 
peso significativo, em relação à popu-
lação em geral, nas regiões de Trás-os‑ 
-Montes (35% da população residente) 
e na Beira Interior (22% da população 
residente).

– �Do total desta população agrícola, 87% 
tem actividade na exploração agrícola, 
sendo 42% exercida por produtores 
singulares, 30% por cônjuges e 28% 
por outros membros da família. 

– �No entanto, verifica-se que é praticada, 
maioritariamente, como actividade 
secundária, pois apenas trabalham a 
tempo inteiro na agricultura 20% dos 
produtores, 11% dos cônjuges e 3% 
dos outros membros da família, esta 
ideia é reforçada pelo facto de 78% 
dos agregados domésticos da agri-
cultura obterem os seus rendimentos 
principalmente de origens exteriores à 
exploração agrícola.

Quanto à média de idades destes agre-
gados familiares passou de 46 anos em 
1999 para 50 anos em 2005. O envelhe-
cimento desta população também ajuda a 
explicar o baixo nível de instrução, com 28% 
da população agrícola sem qualquer nível 
de ensino. 

I
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– �Refira-se ainda que 75% do número de 
explorações existentes tem uma SAU 
(Superfície Agrícola Útil) até 5 hectares, 
o que traduz a sua pequena dimensão.

– �Apenas 6% das explorações agrícolas 
contrata mão-de-obra permanente.

Com base nestes dados, podemos cara-
cterizar o sector da seguinte forma: 

– �Há ainda um elevado número de explo-
rações de reduzida dimensão.

– �Trata-se assim de um sector de activi-
dade composto maioritariamente por 
micro e pequenas empresas, onde ain-
da existe o recurso a mão-de-obra fa-
miliar, exercida, muitas vezes, como se-
gunda ocupação, com níveis elevados 
de envelhecimento e de qualificação, 
não obstante incluir também empresas 
com gestão profissional e de maior di-
mensão.

3. �Dificuldades de aplicação da re-
gulamentação sobre saúde e se-
gurança no trabalho
Tendo em conta as características do 

sector agrícola acima mencionadas, pode‑ 
-se compreender como é difícil a aplicação, 
de forma generalizada, da complexa regu-
lamentação da segurança e saúde no tra-
balho.

Esta dificuldade verifica-se, em nosso en-
tender, por três ordens de razões:

Por um lado, pelo facto, comum a outros 
sectores de actividade, de predominarem 
as micro e pequenas empresas, que, con-
forme reconhece a Comissão Europeia na 
Estratégia Comunitária para a Segurança e 
Saúde no Trabalho 2007-2012, divulgada 
pela comunicação da Comissão intitulada 
“Melhorar a qualidade e a produtividade 
do trabalho: Estratégia comunitária para a 
saúde e a segurança no trabalho 2007-2012” 
[COM(2007)0062]1, têm grandes dificul-
dades em organizar sistemas de preven-
ção de riscos profissionais de forma eficaz, 
devido quer à complexidade, quer mesmo à 
desadequação da legislação aplicável.

– �Existe ainda uma percentagem relati-
vamente elevada de população a tra-
balhar na agricultura, na maioria dos 
casos como segunda ocupação e, mui-
tas vezes, como mão-de-obra familiar. 

– �O nível de instrução dos agricultores é 
maioritariamente baixo e o envelheci-
mento elevado.

Causas de adopção de comportamentos 
desviantes face à regulamentação:

– �Predominância de micro e pequenas empresas;

– �Baixos níveis de qualificação e envelhecimento 

da população;

– �Utilização de mão-de-obra familiar;

– �Utilização de mão de obra sazonal;

– �Dispersão de locais de trabalho;

– �Trabalho intensivo temporário com a utilização 

de máquinas de elevada perigosidade;

– �Inadequação da regulamentação às necessidades 

dos trabalhadores na execução da actividade.

1Veja-se também a Resolução do Conselho, de 25 de Junho de 2007, JO C 145 de 30/06/2007, sobre uma nova estratégia comunitária de saúde e segurança no trabalho (2007-2012).
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Também os baixos níveis de qualificação 
e o envelhecimento acentuado dificultam 
a sensibilização dos agricultores para a im-
portância do cumprimento de regras sobre 
saúde e segurança no trabalho.

Por outro lado, há particularidades na 
execução do trabalho agrícola que dificul-
tam a aplicação desta regulamentação, 
como: a utilização de mão-de-obra familiar 
que, frequentemente, não é percepcionada 
como verdadeira mão-de-obra para efeitos 
de saúde e segurança no trabalho; por outro 
lado, nas empresas de maior dimensão, a 
utilização de trabalho sazonal, em que, pelo 
período curto e concentrado de tempo em 
que os trabalhadores estão ao serviço das 
empresas, bem como devido às suas baixas 
qualificações, se torna mais difícil informar e 
formar estes trabalhadores sobre regras de 
segurança e saúde no trabalho; a dispersão 
dos locais de trabalho, que complica a con-

balhadores sazonais e dos trabalhadores 
de microempresas ser realizada através do 
Sistema Nacional de Saúde, mas que não 
têm tido aplicação prática.

4. Conclusões
Apesar destes problemas, temos a per-

cepção de que tem havido progressos na 
sensibilização dos agricultores para a im-
portância da prevenção de acidentes e 
doenças profissionais, para o que também 
têm contribuído as campanhas sectori-
ais dinamizadas pela Autoridade para as 
Condições de Trabalho.

Quanto à complexidade da regulamen-
tação nesta matéria, parece-nos que seria 
importante a execução, a breve prazo, de 
algumas medidas previstas na Estratégia 
Nacional para a Segurança e Saúde no Tra-
balho 2008-2012, aprovada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 59/2008, no-
meadamente as que visam a simplificação 
de regulamentação, como a elaboração 
de normas específicas para a actividade 
agrícola. Tal como a divulgação de boas 
práticas junto dos agricultores, através da 
elaboração de guias simples, por parte da 
Autoridade das Condições de Trabalho, que 
estes pudessem utilizar para cumprirem a 
regulamentação em matéria de segurança 
e saúde no trabalho.
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Algumas Soluções:

– �Possibilidade da vigilância 
da saúde dos trabalhadores 
através do sistema nacional 
de saúde;

– �Continuação de campanhas 
sectoriais;

– �Simplificação de regulamen-
tação;

– �Elaboração de guias simples 
para divulgação de boas 
práticas.

centração de meios; ou ainda o facto de se 
utilizarem várias máquinas de elevada peri-
gosidade, em períodos muito concentrados 
de tempo, como no caso das colheitas, em 
que o trabalho é intensivo.

Por último, verifica-se ainda a inadequa-
ção da regulamentação às características 
do trabalho que se pratica na agricultura, 
uma vez que se trata de regulamentação 
extensa, tecnicamente complexa, muito 
difícil de pôr em prática por pequenos em-
presários que pretendem assumir a respon-
sabilidade pela segurança, como permite 
a legislação, no caso de empregarem até 
nove trabalhadores e não exercerem activi-
dades de risco elevado, situação em que se 
encontra a grande maioria das explorações 
agrícolas.

Há ainda aspectos que estão previstos 
na regulamentação e poderiam ser muito 
úteis à actividade agrícola, como a po-
ssibilidade da vigilância da saúde dos tra-

«A mão-de-obra familiar não é 
percepcionada como verdadeira 

mão-de-obra para efeitos de saúde e 
segurança no trabalho »
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A formação e 
sensibilização em 

segurança, higiene e 
saúde ocupacional, 

assim como o 
investimento em 
qualificação dos 

recursos humanos 
são forçosamente 

factores estratégicos 
no sistema de 

prevenção.

formação em segurança, hi-
giene e saúde ocupacional, 
bem como a qualificação 
dos recursos humanos são 
indubitavelmente factores 
estratégicos de prevenção

de incidentes e acidentes de trabalho e, 
como tal, são considerados factores cons-
tantes e muito importantes em toda a área 
empresarial que tenha como objectivo pri-
mordial a melhoria da qualidade de vida no 
local de trabalho e consequentemente da 
produtividade.

É fundamental sensibilizar logo de início 
os novos colaboradores no que concerne à 
sua conduta, ao seu comportamento, à sua 
atitude enquanto valências de prevenção 
evitando que venham a surgir actos inco-
rrectos, posturas inadequadas, situações de 
risco (que poderão ser na maioria controla-
das), entre outros factores.

Em muitas empresas do comércio e afins 
estas estratégias fracassam, pois a mon-
tante está claramente a ausência de uma 
política de gestão de recursos humanos e 
de prevenção que deverá ser incutida pela 
administração. 

Na realidade, muitas vezes a gestão de 
topo encontra-se de costas voltadas para a 
gestão da segurança e saúde no trabalho, 
encarando esta área não como um investi-
mento mas como um custo.

Quando se investigam (à posteriori) os 
acidentes ocorridos nessas empresas, os re-
sultados mostram que as falhas se associam 
a factores como a tecnologia, sistemas de 
gestão e administração, factores humanos e 
agentes externos. Com isso as mesmas têm 
investido em tecnologia, preocupadas com 
uma maior segurança e confiabilidade nos 
seus sistemas e equipamentos.

Numa análise mais detalhada sobre as 
causas que precedem estas situações verifi-

A falta de formação nesta matéria é mui-
tas vezes causada por falta de tempo de 
adaptação à mudança tecnológica, exigida 
num mundo globalizado e cada vez mais 
competitivo. 

Estamos então perante um desafio am-
bicioso. O que fazer para mudar?

Uma das formas mais seguras, mais con-
fiáveis, mais globalizadoras de reduzir os ris-
cos e consequentemente perdas (humana, 
materiais, patrimoniais e ambientais), são a 

formação profissional e a qualificação contí-
nua dos colaboradores.

Os colaboradores lidam cada vez mais 
com situações de risco. De um ponto de 
vista objectivo, o risco representa a proba-
bilidade de ocorrência de um evento inde-
sejável e pode ser facilmente quantificado 
através de medidas estatísticas. O risco está 

ca-se que o erro humano e as questões rela-
cionadas com a gestão e administração de 
riscos são elementos que contribuem deci-
sivamente para o aceleramento dos aciden-
tes de trabalho. O erro humano, muitas das 
vezes, é causado pela pouca sensibilidade 
ou mesmo desconhecimento dos riscos 
inerentes a dadas profissões. 

A
«É fundamental sensibilizar logo de início 
os novos colaboradores no que concerne 

à sua conduta, ao seu comportamento, 
à sua atitude enquanto valências de 

prevenção evitando que venham a surgir 
actos incorrectos, posturas inadequadas, 
situações de risco, entre outros factores.»
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relacionado com a possibilidade de oco-
rrência de um evento não desejado e de-
pende de uma avaliação individual sobre 
a situação, sendo, portanto, pouco quanti-
ficável.

Até há relativamente pouco tempo 
contabilizar, ou melhor, equacionar o erro 
humano não era considerado como um fa-

ctor de risco significativo numa organização 
e, como tal, não era tratado com a devida 
importância em relação aos aspectos de
segurança. Sabemos, da psicologia, que o 
comportamento humano nem sempre é 
constante e racional, e portanto não segue 
padrões rígidos pré-estabelecidos. Desta 
forma, os processos de percepção e conhe-

cimento racional do risco e da tomada de 
decisão que nem sempre estão dependen-
tes do comportamento visível do colabora-
dor, mas sim das suas características cogni-
tivas, caracterizam-se como os principais 
catalisadores do erro humano.

Assim, nota-se que é de relevante im-
portância o conhecimento profundo sobre 

os perigos e os riscos presentes na orga-
nização (comércio e afins), para que seja 
possível, por parte do colaborador, aceitá‑ 
-los, conhecê-los e controlá-los.

Numa empresa essencialmente de ser-
viços temos um conjunto de actividades 
que rondam desde os riscos ergonómi-
cos, passando pelos riscos físicos nas áreas 

mais operacionais, até aos riscos químicos 
e biológicos. Podemos testemunhar, por 
experiência, para este primeiro número da 
revista Segurança Comportamental, que só 
graças à administração de muitas acções 
de sensibilização e de formação contínua é 
que os acidentes não tomaram um caminho 
alarmante. 

Queremos, e com certeza iremos conti-
nuar a melhorar. Mas não apenas nós. Todos 
vós, os que gostam desta temática, poderão 
fazer mais e melhor se trocarmos ideias, se 
partilharmos e se quisermos aprender uns 
com os outros.

Bem-hajam! 

Algumas soluções:

– �Sensibilizar os novos 

colaboradores

– �Compromisso de 

gestão de topo no 

que concerne à 

política de gestão de 

recursos humanos e 

de prevenção

«O erro humano e as questões relacionadas com a gestão 
e administração de riscos são elementos que contribuem 

decisivamente para o aceleramento dos acidentes de trabalho.»
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Trabalho Seguro em Laboratórios

Do total de acidentes 
verificados em 

laboratórios, a grande 
parte fica a dever‑ 

-se a atitudes de 
indiferença para com 

o risco, lacunas na 
informação existente, 
desconhecimento de 
regras para o trabalho 

em laboratório, bem 
como negligência 

para com as normas 
de segurança 
estabelecidas.

palavra laboratório reme-
te-nos de imediato para 
um espaço físico mais ou 
menos amplo, que está 
normalmente dividido por 
áreas ou salas, consoante

 as técnicas ou ensaios que aí são realizados, 
dispondo de diversos instrumentos e equi-
pamentos que permitem proceder a cálcu-
los, análises, medições ou determinações.

É imensa a diversidade de laboratórios 
existentes, compreendendo este universo 
laboratórios específicos por tipo de activi-

dade ou processo industrial e outros vo-
cacionados para investigação ou áreas de 
ensino.

Os riscos associados à actividade labo-
ratorial são específicos, pois relacionam-se 
com os agentes ou substâncias químicas 
envolvidos, princípios activos, tipo de en-
saios realizados, material biológico ma-
nipulado, bem como com as condições 
estruturais ou equipamentos de protecção 
colectiva disponíveis.

As deficientes condições estruturais as-
sociadas a uma inexistente concepção dos 

«São inúmeras as 
situações em que os 
acidentes resultam 

de uma postura 
de desvalorização 

das normas de 
segurança.»

A
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OUTROS SECTORES
Rosa Bernardo

Licenciada em Saúde Ambiental 
Técnica Superior de Segurança e Higiene do Trabalho, Técnica Europeia de Segurança contra Incêndios

espaços de trabalho numa fase de projecto 
conduzem, em inúmeros casos, a situações 
de exposição ocupacional real preocu-
pantes ou até mesmo insustentáveis.

No entanto, do total de acidentes verifi-
cados em laboratórios, a grande parte fica a 
dever-se a atitudes de indiferença para com 
o risco, lacunas na informação existente, 
desconhecimento de regras para o trabalho 
em laboratório, bem como negligência para 
com as normas de segurança estabeleci-
das.

A adopção de medidas de prevenção é 
essencial para contrariar as situações gera-
doras de acidentes, no entanto as mudan-
ças de atitude e comportamento poderá 
fazer toda a diferença, pois são inúmeras as 
situações em que os acidentes são o resul-
tado de uma postura de desvalorização das 
normas de segurança, as quais terão de fa-  
zer parte integrante de uma rotina e cultura 
de segurança no local de trabalho.

A elaboração de um Manual de Procedi-
mentos, que permita aos profissionais ter 
acesso a informação sobre os riscos ocu-
pacionais a que se encontram expostos e a 
conteúdos relacionados com a prevenção 
e controlo dos mesmos, obvia a criação de 
um sistema organizado de trabalho, consti-
tuindo-se numa mais-valia.

Pelos motivos explicitados é obrigatório 
conhecer as regras gerais de segurança 
preconizadas para o trabalho laboratorial, 
respeitá-las, cumpri-las e fazê-las cumprir 
por terceiros. 

Muito embora se preconize que a pre-
venção dos riscos deve ter início numa fase 
de projecto e de concepção dos locais de 
trabalho e das instalações, com vista ao es-
tabelecimento de sistemas seguros de tra-
balho, sabemos que nem sempre isto acon-
tece; é pois fundamental que o profissional 
desenvolva um sentido crítico e mude o seu 
comportamento face ao risco.

Assim, é indispensável que todos os 
profissionais adquiram ou aprofundem 
conhecimentos no que concerne aos pro-
cedimentos e técnicas de trabalho seguro, 
procedimentos de emergência, riscos es-
pecíficos associados ao seu contexto de 
trabalho, características específicas de peri-
gosidade relacionadas com equipamentos, 
produtos e instalações, procedimentos ade-
quados em situação de derrame, importân-
cia do uso de equipamento de protecção 
individual adequado e exclusivo para a fun-
ção, entre outros.

Igualmente importante, quando se pre-
tende um ambiente seguro, é a existência 
de um ambiente de trabalho calmo e de 
concentração, organizado e arrumado, com 
espaço livre para trabalhar. O risco de oco-
rrência de um acidente tende a diminuir 
quando sabemos exactamente onde en-

Algumas soluções:
– �Promover o desenvolvimento de sentido crítico 

do profissional;
– �Ambiente de trabalho calmo e de concentração, 

organizado e arrumado, com espaço livre para 
trabalhar; 

– �Melhoria das condições físicas e ambientais de 
trabalho;

– �Desenvolvimento de critérios para a selecção e 
aquisição de material, equipamento, produtos e 
consumíveis;

– �Formação, participação e consulta de todos os 
trabalhadores;

– �Manual de Procedimentos que permita aos pro-
fissionais ter acesso a informação;

– �Prevenção dos riscos deve ter início numa fase de 
projecto.

informação, formação, participação e con-
sulta de todos os trabalhadores.

contrar o equipamento ou o material que 
procuramos. A verificação do estado de 
conservação do material e equipamentos é 
outro critério importante.

A prevenção e controlo dos riscos asso-
ciados ao trabalho em contexto laboratorial 
assentam na melhoria das condições físi-
cas e ambientais de trabalho, na mudança 
de práticas, no desenvolvimento de crité-
rios para a selecção e aquisição de material, 
equipamento, produtos e consumíveis. No 
entanto, deverá ser sempre assegurada a 
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«Os riscos associados à actividade laboratorial 
são específicos, pois relacionam-se com 

os agentes ou substâncias químicas 
envolvidos, princípios activos, tipo de ensaios 

realizados, material biológico manipulado, 
bem como com as condições estruturais 
ou equipamentos de protecção colectiva 

disponíveis. »



ano 1 | número 1 | 1.º semestre 2010Segurança Comportamental ® 22

Manuel Carvalho da Silva
Segurança é «estratégica para o desenvolvimento da sociedade»

Secretário-geral da CGTP-
IN (Confederação Geral dos 

Trabalhadores Portugueses – 
Intersindical Nacional) é doutorado 
em Sociologia pelo ISCTE (Instituto 
Superior de Ciências do Trabalho e 
da Empresa), Manuel Carvalho da 

Silva é também autor de múltiplos 
artigos sobre sindicalismo, trabalho, 

economia e desenvolvimento. 
Na primeira grande entrevista da 

revista Segurança Comportamental 
ninguém melhor do que ele para 

analisar as questões da segurança 
comportamental na sociedade 

actual. De acordo com Carvalho da 
Silva «há cada vez mais factores de 
insegurança e de instabilidade» e o 

papel do Estado é «importantíssimo». 
O secretário-geral da CGTP-IN 

considera que a segurança é 
um «campo estratégico mas se 
verificarmos as prioridades dos 
orçamentos de Estado, isso não 

acontece, o que é “amputador” do 
desenvolvimento»
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MANUEL CARVALHO DA SILVA

[Revista Segurança Comportamental]
Qual é a sua opinião sobre a segurança a ní-
vel mundial e em Portugal no presente mo-
mento?

[Manuel Carvalho da Silva]
Vivemos uma realidade em que o mundo do 
trabalho tem cada vez mais factores de inse-
gurança e de instabilidade. As precariedades 
que marcam a relação de trabalho rapida-
mente “evoluíram” de uma dimensão que era 
muito situada em aspectos que resultavam de 
inovações organizacionais, novos métodos e 
técnicas de trabalho, alterações tecnológicas e 
evolução científica, para a insegurança e insta-
bilidade como factores estratégicos de gestão, 
o que influenciou por exemplo a alteração do 
conceito de emprego.
Do ponto de vista geral, temos umas décadas 
no percurso fortemente influenciadas pelo que 
comummente se chama neoliberalismo. Criou‑ 
-se a ideia de que o indivíduo isolado consegue 
gerir melhor a sua vida, o que levou a um dese-
quilíbrio entre o individual e o colectivo.
Hoje diz-se que o financeirismo das sociedades 
foi muito vantajoso para impulsionar o desen-
volvimento e o crescimento económico das 
sociedades. É verdade, só que a gestão das ex-
pectativas foi levada ao extremo e isso gera in-
seguranças. Estamos a vender um estilo de vida 
que não pode ter aplicação universal porque 
não há recursos naturais que o sustentem. Eu 
penso que é daqui que decorre o cenário base 
que nos permite analisar o comportamento 
das pessoas. Uma das questões centrais a reco-
locar, olhando o mundo do trabalho e também 
a sociedade, é de certeza um reequilíbrio entre 
o individual e o colectivo. Claro que estamos 
num mundo que por avanços em diversas áreas 
coloca em emergência o individual, e se em úl-
tima instância o colectivo não se sobrepuser ao 
individual não há a humanização da sociedade.

[RSC]
Considera que a sociedade portuguesa está 
sensível ao poder do comportamento na se-
gurança?

[MCS]
O que observo a partir do trabalho mas tam-
bém a partir da sociedade é uma sensibilidade 
que às vezes me surpreende, da parte dos tra-
balhadores e das pessoas em geral. 
Assiste-se em muitas empresas, a uma preocu-
pação enorme por parte dos trabalhadores em 
relação à criação de condições de segurança no 
espaço do trabalho, e se existe preocupação 
então irão estar atentos aos seus comporta-
mentos. Em muitos casos, as questões da segu-
rança e da saúde são o primeiro factor de mo-
tivação das pessoas, o segundo tem a ver com 
o desejo dos trabalhadores em ser respeitados 
e só em terceiro surgem as questões materiais.
No entanto, os trabalhadores também são mui-

tas vezes desmotivados pelo imediatismo. No 
período de actividade mais intensa das obras 
públicas, ocorreram muitas mortes por aciden-
tes de trabalho. Recordo-me de dois trabalha-
dores que morreram numa vala no Porto, um 
dos quais tinha acabado de iniciar funções na 
empresa e estava a trabalhar num espaço de 
alto risco. A necessidade leva muitas vezes as 
pessoas a aceitar o improviso.
Nas várias visitas que realizei a empresas en-
quanto sindicalista, verifiquei que se as con-
dições de saúde e higiene e segurança no tra-
balho forem boas e se o desenvolvimento da 
empresa tiver em conta o contexto, do ponto 
de vista de estruturas do poder e de estruturas 
sociais, em regra, a empresa tem futuro. A atitu-
de das empresas tem aqui um papel importan-
te. Um dos casos mais significativos que vivi na 
minha vida de sindicalista foi há uns 20 anos, 
quando num plenário era discutido um ponto 
que se arrastava há já algum tempo sobre o 
problema da falta de espaço e da criação de 
condições de segurança dentro desse espaço. 
O espaço era muito pequeno, e discutia-se os 
comportamentos adequados a adoptar pelos 
trabalhadores para que tudo funcionasse em 
segurança. 

[RSC]
Ainda falando de sociedade, mas desta vez 
no agente socializador a escola. Como vê a 
violência nas escolas? Considera que deve-
riam incorporar nos seus programas disci-
plinas vocacionadas para a segurança?

[MCS]
Penso ser indispensável levar para o interior da 
escola a reflexão sobre as questões da seguran-
ça/insegurança e da estabilidade/instabilidade. 

Mas não podem ser abordadas de forma isola-
da, é necessário ter em conta a observação da 
sociedade nas suas diversas componentes. Não 
é possível tratar de segurança no ambiente so-
cial sem referenciar o contexto.

[RSC]
Porque razões, a segurança, não está nos 
programas escolares?

[MCS]
Um grande sociólogo dinamarquês, Hans An-
dersen, diz que a aposta mais decisiva nos seres 
humanos é nos primeiros anos da sua vida. Du-
rante muito tempo falou-se da escola e agora 
diz-se que os anos mais influentes são os qua-
tro anos de vida, isto poderá revolucionar tudo.
Mas voltando propriamente à sua questão, a 
sociedade está a caminhar muito sobre con-
dições que estão carregadas de inseguranças 
como factores estratégicos de desenvolvimen-
to e é difícil introduzir o tema nas escolas. A es-
cola é a instituição de reprodução social mais 
importante e ao falar-se de segurança teria 
também de se falar profundamente das causas 
das inseguranças e das instabilidades.
No entanto, embora difícil, é necessário que se 
insista na divulgação deste tema.

“As questões da segurança e da saúde são o 
primeiro factor de motivação das pessoas, 

o segundo tem a ver com o desejo dos 
trabalhadores em ser respeitados e só em 

terceiro surgem as questões materiais.”

“Se as condições de 
saúde e higiene e 

segurança no trabalho 
forem boas, em regra, 
a empresa tem futuro.”

“A escola é a 
instituição de 

reprodução social mais 
importante e ao 

falar-se de segurança 
teria também de se 
falar das causas das 
inseguranças e das 

instabilidades.”
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[RSC]
Na sua opinião há diferenças geracionais 
sobre a percepção da segurança?

[MCS] 
Esta questão remete-nos para o problema 
das solidariedades geracionais. Veja-se o 
que se passa no trabalho: os mais antigos 
têm direito a determinadas regalias enquan-
to os mais novos não. Isto provoca choques 
geracionais. Por outro lado, os trabalhado-
res mais velhos estão a ser empurrados para 
fora do mercado de trabalho, muitas vezes a 
partir dos 40 anos, às vezes até antes e isto 
não é sustentável numa sociedade que vai 
continuar a viver do trabalho. 

[RSC]
Na sua opinião, qual das gerações dá 
mais importância à segurança?

[MCS]
Os jovens dão importância às questões da 
segurança, mas estão imbuídos de um pre-
ssuposto de que estão distantes do tempo 
e das condições para obterem a segurança. 
Enquanto nas gerações anteriores, no pe-
ríodo em que se induziu no trabalho e fora 
do trabalho o valor da segurança e da esta-
bilidade no emprego, as pessoas iniciavam 
o trabalho e a partir dali começavam a for-
mar perspectivas e a construir um projecto 
de vida, agora as novas gerações continuam 
a fazer afirmações importantes de valoriza-
ção da segurança mas colocadas perante as 
más condições de trabalho, inculcam na sua 
mente uma ideia de que tudo o que têm é 
provisório e reagem em função disso.
Contudo, têm uma visão mais ampla dos 
elementos que estruturam a segurança e a 
insegurança. São mais sensíveis às questões 
ambientais, às questões energéticas e são 
também mais sensíveis às novas exigências 
de formação e educação sobre os saberes 
e qualificações que é necessário ter. Sobre 
isso dizem-se disparates continuamente 
“agora a sociedade exige aprendizagem ao 
longo da vida é preciso aprender e transmi-
tir”, mas isso sempre foi a sustentação da 
sobrevivência da sociedade humana. O que 
agora existe são novos contextos e novas 
exigências para essa transmissão de sabe-
res, e, os jovens encontram‑se mais sensí-
veis a isso porque estão muito mais próxi-
mos das novas aprendizagens. O lastro de 
percepção é melhor daí a possibilidade de 
se tornarem mais sensíveis, nomeadamente 
sobre as questões da segurança.

[RSC]
Considera que as empresas portuguesas 
têm a noção da importância da seguran-
ça comportamental nas condições de tra-
balho?

[MCS]
O que tem prevalecido é uma lógica de má-
xima rentabilidade possível no mais curto 
espaço de tempo, sacrificando tudo a favor 
dos accionistas. Isto levou à secundarização 
de valores importantes como a segurança 
comportamental nas organizações.
Há mudanças positivas, mas esta pressão 
dos lucros a todo o custo destruiu possibili-
dades de avanço. Muitas das medidas e pro-
jectos anunciados como exemplares em re-
lação à responsabilidade social das empre-
sas não passam de operações de marketing 
e não cumprem os direitos fundamentais. 
Além disso, o disfuncionamento das insti-
tuições do poder no plano mundial ou no 
plano de um país é um factor destabiliza-
dor, que desarma a importância da segu-
rança no comportamento dos indivíduos, 
no comportamento dos colectivos e no 
comportamento das organizações.
Em Portugal, um dos problemas graves para 
resolver é a mudança de uma nova atitude 
perante as leis, uma efectivação dos com-
promissos. Não é possível segurança nos 
comportamentos se não houver um valor 
inculcado de valorização do compromisso 
individual e colectivo.

[RSC]
Na sua opinião, as empresas ainda estão 
na fase básica de desenvolvimento do 
cumprimento da lei? E por isso não con-
seguiram chegaram à fase da segurança 
comportamental?

[MCS]
Em primeiro lugar estão ainda subjugadas 
ao determinismo do lucro a todo o custo.
Em segundo lugar não existe um clima de 
compromisso e uma moralização da gover-
nação entendida no plano geral que seja 
vantajosa e que se associe a uma perspec-
tiva estratégica da sociedade. Para haver 
uma evolução qualitativa na segurança 
comportamental e em diversos campos da 
segurança é preciso deixarmos o imediato e 
passarmos para uma visão estratégica.
Em terceiro lugar, as dificuldades econó-
micas das empresas e dos organismos. A 
limitação financeira muitas vezes aparece 
associada a um desconhecimento dos em-
presários das vantagens em investir na se-
gurança.

Poderá pensar-se que as multinacionais 
investem mais na segurança, no entanto 
algumas cometem os maiores crimes do 

mundo quer no plano ambiental, quer no 
plano da segurança e saúde no trabalho. Há 
muitas pequenas empresas onde se desen-
volvem culturas de valorização das relações 
de trabalho e em que naturalmente emer-
gem aspectos muito sólidos de segurança.

“A geração mais 
nova tem lastro de 
percepção melhor 

sobre as questões da 
segurança.”

“Máxima rentabilidade possível no mais curto 
espaço de tempo, sacrificando tudo a favor 
dos accionistas. Isto levou à secundarização 
de valores importantes como a segurança 

comportamental nas organizações.”

“Para haver uma 
evolução qualitativa 

na segurança 
comportamental é 
preciso deixarmos 

o imediato e 
passarmos para uma 

visão estratégica.”
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[RSC]
Qual o sector de actividade que, na sua 
opinião, merece maior atenção no que 
concerne à segurança comportamental?

[MCS]
Julgo que é um problema geral, que se 
coloca tanto no espaço privado como no 
espaço público. Muitas vezes, o exemplo 
dos organismos públicos é muito mau. As 
limitações financeiras dos orçamentos de 
Estado são tão ou mais demolidoras do que 
as atitudes mais egoístas do capital privado.

Se considerarmos os sectores, depende 
das pressões existentes em cada um. Se o 
sector da construção e obras públicas es-
tiver sob grande pressão e com dinâmicas 
muito imediatas em que se recruta de qual-
quer forma, criam-se hábitos de improviso. 
Os portugueses têm essa característica de 
improvisar, penso que entre outros facto-
res a sociedade portuguesa tem o efeito de 
séculos, de vivência de uma espécie de in-
termediários no processo das descobertas 
e da colonização e isso marcou-nos e esta-
mos com esse provisório excessivamente 

afirmado. Isso não é bom para a segurança 
comportamental.

[RSC]
Considera que a falta de qualificações 
dos empresários influencia a percepção 
sobre a segurança comportamental?

[MCS]
Influencia tudo o que é imediato mas muito 
mais o que é estratégico.

[RSC]
Na sua opinião quais são os desafios que 
actualmente se colocam às empresas 
portuguesas relativamente à temática 
da segurança comportamental?

[MCS]
O problema fundamental coloca-se no cam-
po da inovação social. Quando falamos de 
inovação somos sempre atraídos para ligar 
este conceito à tecnologia. Mas a inovação 
social, é dos comportamentos humanos. Os 
grandes problemas a resolver são os ineren-
tes à construção das condições estruturais, 
ou seja, as empresas deverão criar e desen-
volver culturas que incorporem valores que 
lhes permitam desenvolver políticas de se-
gurança.
Os direitos e a segurança no trabalho vão 
estar profundamente ligados à evolução do 
comportamento da sociedade em relação 
aos direitos das pessoas. Não há possibilida-
de de evolução de segurança no trabalho se 
as políticas de saúde tiverem retrocesso ou 
se a segurança social enfraquecer.
A abordagem do sistema de justiça é tam-
bém uma questão estratégica. O bom fun-
cionamento da justiça pressupõe que se 
analisem os comportamentos exigíveis na 
sociedade para que se possa identificar os 
desvios e delinear a respectiva punição. Não 
é possível fazer um desenho dos grandes 
desafios que se colocam às empresas se não 
fizermos ao mesmo tempo uma observação 
sobre o que será a evolução dos outros fa-
ctores da sociedade.

“As empresas 
deverão criar e 

desenvolver culturas 
que incorporem 

valores que 
lhes permitam 

desenvolver políticas 
de segurança.”
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[RSC]
Como considera o desempenho do Esta-
do em matéria de segurança e que me-
didas gostaria de ver desenvolvidas e 
aplicadas?

[MCS]
O papel do Estado é importantíssimo na 
implementação da segurança comporta-
mental. Contudo, neste momento, estamos 

muito mal a nível de segurança no trabalho 
porque, embora haja algumas situações po-
sitivas, não temos serviços de preparação e 
de disponibilização de condições de segu-
rança. Um dos desafios que se coloca ao Es-
tado é o de demonstrar às empresas as van-
tagens, até do ponto de vista económico, de 
se dar atenção à segurança. Nós precisamos 
de vencer esse desafio e o Estado tem aí um 
papel importante. Não é com anúncios pro-

gramáticos, mas com uma acção constante, 
pelo tal caminho da inovação social, de mu-
dança comportamental.
Ao mesmo tempo que o Estado presta in-
formação às empresas sobre segurança, 
deverão também existir serviços que façam 
a promoção, o acompanhamento e a fiscali-

zação nesta área. Contudo, não temos espe-
cialistas em saúde e segurança no trabalho 
em número suficiente para as necessidades 
actuais. E faltarão cada vez mais, porque 
em nome da necessidade dos cortes orça-
mentais não há entradas, apesar de muitos 
destes técnicos se encontrarem no desem-
prego.
Nós estamos a falar de um campo que é es-
tratégico mas se formos às prioridades dos 
orçamentos de Estado ele não surge como 
estratégico e isto é amputador do desenvol-
vimento.

[RSC]
A culpa é da crise?

[MCS]
A crise em Portugal tornou-se uma institui-
ção há muito tempo. E isso é um drama!

“Nós estamos a falar 
de um campo que é 
estratégico mas se 

formos às prioridades 
dos orçamentos de 

Estado ele não surge 
como estratégico e 

isto é amputador do 
desenvolvimento.”

“Um dos desafios que 
se coloca ao Estado 
é o de demonstrar 

às empresas as 
vantagens, até 

do ponto de vista 
económico, de se dar 
atenção à segurança.
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MANUEL CARVALHO DA SILVA

[RSC]
Na sua opinião, as universidades deve-
rão investir mais na investigação científi-
ca na área da segurança, nomeadamente 
comportamental?

[MCS]
As universidades deverão ser muito mais 
ofensivas, não numa perspectiva de servir 
aquilo que as empresas ou o Estado lhes 
encomendam mas tendo opinião própria e 
uma intervenção dinâmica com uma certa 
dimensão crítica ao realizarem determina-
da investigação. Contudo, as universidades 
estão muitas vezes limitadas por falta de 
meios económicos, pelas dependências que 
os investigadores e os especialistas ficam 
dos financiamentos dos projectos. O Esta-
do tem por isso que ter nesta como noutras 
áreas importantes, uma intervenção maior 
do ponto de vista directo mas também das 
políticas que desenvolve. Não se pense que 
é possível avançar muito na segurança no 
plano do mundo do trabalho se, no plano 
do comportamento quanto aos acidentes 
de trabalho, o Estado não tiver um papel 
muito mais rigoroso e activo.
Um sociólogo português, António Casimiro 
Ferreira, chama a atenção num dos seus tra-

balhos, para o facto de morrerem mais do 
dobro de pessoas por causa de acidentes 
de trabalho do que devido à guerra. Além 
disso, há três vezes mais seres humanos limi-
tados nas suas capacidades devido a aciden-
tes de trabalho, do que por causa da guerra.

[RSC]
Que tema gostaria de ver investigado pe-
las universidades?

[MCS]
Um bom ponto de partida seria o estudo 
dos acidentes de trabalho, em dois campos. 
O primeiro diz respeito à análise das causas, 

tendo em conta a observação dos diversos 
factores, para assim compreender quais as 
áreas mais sensíveis, do desenvolvimento e 
da estruturação da economia.
No segundo campo, compreender o que 
acontece aos trabalhadores depois de so-
frerem um acidente de trabalho. A partir daí 
será possível averiguar as exigências para 
os organismos públicos e definir espaços e 
conteúdos do que deve ser a informação, a 
motivação e as contrapartidas.

[RSC]
Qual a mensagem que gostaria de deixar 
aos nossos leitores?

[MCS]
É fundamental encarar o tema com uma di-
mensão de futuro. Devemos encarar a área 
da segurança como estratégica para o desen-
volvimento da sociedade. A partir daí, procu-
rar concretizar, através de conteúdos muito 
objectivos, a motivação e a mobilização, o 
que implica a participação de todos.

Entrevista realizada por: Natividade Gomes Augusto
Jornalista: Sandra Isabel Martins
Fotógrafo: Vitor Alfaia

“Devemos 
encarar a área da 
segurança como 

estratégica para o 
desenvolvimento da 

sociedade.”
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Comportamentos de Segurança contra Incêndios em Casa

A melhor forma de 
prevenção contra 

incêndios em casa 
é conhecer e treinar 

os comportamentos 
adequados, com toda a 

sua família 
e amigos. Conheça as 
regras de segurança a 
adoptar em sua casa! 

a procura da salvaguarda 
da vida humana relativa-
mente aos incêndios em 
edifícios é importante que 
sejam compreendidos e 
considerados os factores

que estão em jogo na segurança contra in-
cêndios. 

Existe uma enorme lacuna na preven-
ção contra incêndios devido, fundamental-
mente, à nossa frágil cultura de segurança, 
e a acrescentar a dificuldade na antecipa-
ção do comportamento e resposta do ser 
humano a um incêndio, uma das áreas mais 
complexas. 

A compreensão do comportamento hu-
mano nos incêndios é limitada comparati-
vamente com outras áreas da segurança 
contra incêndios, na verdade é difícil prever 
com algum rigor a resposta e o comporta-
mento do ser humano em situações de in-
cêndio.

Na segurança contra incêndios é opor-
tuno realçar que a maior parte dos incên-
dios ocorre por negligência, distracção ou 
desconhecimento.
Na segurança é consensual a necessidade 
de se apostar, de forma vincada, na pre-
venção contra incêndios. A prevenção não 
evita a cem por cento o incêndio mas reduz 
substancialmente a probabilidade da sua 
ocorrência e, assim sendo, quanto mais pre-
venirmos menor a hipótese de ocorrer um 
incêndio. 

Os incêndios domésticos poderão acon-
tecer se não prevenirmos. O pensamento 

quartos;
– �Não deixe as crianças brincarem com 

fósforos nem as deixe sozinhas em 

de que “só acontece aos outros” infeliz-
mente tem determinado muitas mortes em 
incêndios.

Ainda que se aposte na prevenção nas 
nossas casas, temos de estar preparados 
para reagir perante um eventual incêndio, 
até porque ele poderá ter origens externas, 
por exemplo na casa de um vizinho.

Caso ocorra um incêndio pode-se sentir 
assustado e confuso, no entanto se treinar e 
souber o que fazer tudo será mais fácil. Siga 
as próximas recomendações e treine com a 
sua família e amigos.

PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS
De forma geral:
– �Nunca tape nem obstrua as saídas de 

emergência, passagens e escadas;
– �Não coloque as pontas de cigarros 

em locais onde há papel, por exemplo 
caixote do lixo ou cesto para papéis;

– �Não fume em locais com matérias in-
flamáveis: arrecadações, arquivos e 

casa;
– �Desligue sempre os equipamentos 

eléctricos quando abandonar um es-
paço, por exemplo a televisão, o com-
putador, etc.; 

– �Verifique periodicamente o estado de 
conservação dos seus equipamentos 

«É oportuno realçar que a maior parte dos 
incêndios ocorre por negligência, distracção 

ou desconhecimento.»

N
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cubra o rosto e role sobre o corpo até 
as chamas se apagarem;

– �Quando chegar à rua, dirija-se para o 
ponto de encontro, previamente com-
binado com a família, e nunca volte 
atrás.

PREVINA e COLABORE, a segurança 
começa em si!

FAMÍLIA

Carlos A. D. Ferreira
Pós-graduado em Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho 

Consultor em segurança nas áreas da segurança contra incêndios, gestão emergência, atex, análise de risco e investigação de acidentes.

eléctricos e respectivas cablagens; 
– �Afaste de qualquer fonte de calor 

(lâmpadas, aquecedores, ferros de en-
gomar, carregadores de telemóveis, 

ACTUAÇÃO EM CASO	  
DE INCÊNDIO

Um incêndio detectado 
no início poderá ser extinto 
ou controlado, até à chegada 
dos bombeiros, se tivermos 
um comportamento e actua-
ção correctos. Por esta razão, 
todos devemos estar mini-
mamente informados sobre 
a melhor forma de actuar em 
caso de incêndio. De seguida, 
apresentam-se algumas reco-
mendações que, em caso de 
incêndio, poderão fazer a dife-
rença para a sua sobrevivência:

– �Nunca entre em pânico, e não coloque 
em perigo a sua vida e a dos outros;

– �Nunca tente combater o fogo se não 
estiver habilitado e se não se sentir 
confortável; 

– �Nunca tente apagar um incêndio 
numa fritadeira utilizando água. Use 
uma manta de incêndios ou uma 
tampa com um diâmetro maior que o 
da fritadeira, nunca se esquecendo de 
desligar o respectivo botão do fogão;

– �Peça ajuda e ligue para o 112 ou para 
os Bombeiros;

– �Ponha em prática o Plano de Fuga, que 
deverá ter treinado previamente; 

– �Não se esconda nem tente levar nada 
consigo, deixe os seus pertences nos 

etc.) papéis ou outros materiais com-
bustíveis.

– �Nunca guarde equipamentos quentes 
(ferros de engomar, secadores de ca-
belo, etc.), deixe-os arrefecer;

– �Tenha cuidado com os produtos in-
flamáveis, tais como o álcool, cera, 
aerossóis, vernizes, etc.;

– �Quando utilizar o fogão ou o forno, 
acenda primeiro o fósforo e só depois 
o botão do gás; 

– �Prepare um Plano de Fuga da sua casa, 
tentando encontrar, pelo menos, duas 
maneiras seguras de sair de cada es-
paço. Treine o percurso na sua casa às 
escuras, de forma a memorizar os tra-
jectos, pois em caso de incêndio com 
muito fumo a visibilidade será pratica-
mente nula.

Cuidados com o gás:
– �Os equipamentos a gás apenas podem 

ser instalados, reparados e mantida a 
sua manutenção por técnicos qualifi-
cados;

– �Mantenha as chaminés e os exaustores 
limpos;

– �Nunca deixe o fogão em funcionamen-
to quando se ausentar de casa;

– �Nunca coloque as garrafas de gás na 
horizontal e não as guarde em caves 
ou junto a fontes de calor;

– �Se cheirar a gás:
• Corte o fornecimento de gás;
• �Não ligue nem desligue equipamentos 
eléctricos ou interruptores;

• �Abra as portas e as janelas para ventilar 
o local e diluir o gás até que o cheiro 
desapareça totalmente;

• �Nunca procure uma fuga de gás com 
uma chama. Contacte imediatamente o 
piquete de segurança da entidade for-
necedora de gás.

– �Nunca utilize os elevadores, fuja pelas 
escadas;

– �Com fumo ande agachado ou de gatas, 
respirará melhor mais perto do chão. 
Se puder, proteja a boca com um pano 
húmido e respire através dele. Lembre‑ 
-se de que mais de 80% das mortes 
provocadas por incêndios são devidas 
a inalação dos gases e fumos tóxicos;

– �Se precisar de abrir uma porta veri-
fique antes, com as costas da mão, se 
ela está quente. Se estiver, nunca a 
abra, pode haver fogo e fumo intenso 
do outro lado;

– �Se tiver que assinalar a sua presença, 
dirija-se para uma janela ou outro local 
de onde possa ser visto, grite e acene 
com algo bem visível (roupa, toalha, 
lençol, etc.);

– �Se as suas roupas forem atingidas 
pelas chamas, pare, deite-se no chão, 

«Com fumo ande agachado ou de gatas, 
respirará melhor mais perto do chão. Se 

puder, proteja a boca com um pano húmido 
e respire através dele.»

seus lugares. Não se esqueça que cada 
segundo conta; 

– �Saia dos espaços em passo apressado 
mas sem correr, porque pode cair e 
magoar-se; 

– �Durante a fuga assegure-se de que fe-
cha as portas atrás de si;

– �Se puder corte o gás, fechando a vál-
vula no contador ou actuando no 
redutor;

– Avise os vizinhos;

«Não tente apagar 
um incêndio numa 
fritadeira utilizando 

água, use uma manta 
de incêndios ou 

uma tampa com um 
diâmetro maior.»
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Promoção da segurança 
interpessoal em meio escolar
Promoção da segurança 
interpessoal em meio escolar

esumo:
Podemos identificar grupos 
distintos com diferentes tipos 
de envolvimento em actos 
violentos na escola? 

Como variam estes actos em termos da 
idade, género, região do país e até em cada 
escola? E como tem sido a variação nos 
últimos anos? Foram utilizados os dados 
provenientes da Base de Dados Portuguesa 
da HBSC, Health Behaviour in School-Aged 
Children (HBSC). 

exercer uma influência positiva ou negativa 
no desenvolvimento de comportamentos 
violentos entre os pares: a amizade; a re-
sistência à influência dos pares; os inte-
resses do dia-a-dia; os modelos sociais; o 
equilíbrio entre o risco e o apoio social; e a 
associação com pares desviantes. 

Apesar de não directamente envolvidos 
em actos de violência/provocação, alguns 
jovens podem ter um papel de relevo na 
gestão dos conflitos interpessoais. Estes, 
também denominados de “bystanders” (ob-

A par destes factores de ordem pessoal e 
relacional, vários estudos relacionam a vio-
lência nas escolas com condições e mode-
los familiares, o ambiente da escola e o am-
biente da zona de habitação (Matos, 2005; 
Matos, Negreiros, Simões & Gaspar,2008; 
Matos & Sampaio, 2009).

Em Portugal, segundo o estudo HBSC 
(Health Behaviour in School-Aged Chil-
dren) realizado nos anos de 1998, 2002 e 
2006 (Matos et al. 2006), a provocação in-
tensa (mais de duas vezes por semana nos 
últimos dois meses) diminuiu de 2002 para 
2006, invertendo assim a trajectória cres-
cente de 1998 para 2002, tendo mais peso 
a diminuição do número de alunos vítimas 
de provocação. 

Numa amostra de 11 008 alunos englo-
bando dois estudos HBSC, em 2002 e 2006, 
tomando quatro variáveis relativas a situa-
ções de violência, realizou-se um KCluster 
onde se obteve três grupos que foram iden-
tificados como correspondendo às situa-
ções: “sem envolvimento”(N = 7674, 73,8%); 
“envolvimento sem porte de arma” (N = 
2169; 20,9%); e “envolvimento com porte de 
arma” (N = 558, 5,4%).

A existência de grupos distintos com diferentes 

tipos de envolvimento em actos violentos na escola. 

A influência das variáveis idade, género, região do 

país e até de cada escola faz a diferença! 

«Vários estudos relacionam a violência nas 
escolas com condições e modelos familiares, 
o ambiente da escola e o ambiente da zona 

de habitação.»

O Estudo HBSC
Os amigos são uma fonte inestimável 

de capital social na infância e na adolescên-
cia, mas algumas relações interpessoais 
com o grupo de pares são violentas. Roth 
e Brooks‑Gunn (2000) chamam a atenção 
para o conjunto de aspectos que podem 

servadores), presenciam os acontecimentos 
adoptando uma posição passiva mas pre-
sente e atenta. Outros, podem tomar uma 
posição activa (defensores), tentado ajudar 
as vítimas. Há ainda outros, pelo contrário, 
que tentam incentivar (incentivadores) os 
agressores (Olweus, 2003; Samivalli, 2001). 

R
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ESCOLA
Margarida Gaspar de Matos

Psicóloga, FMH/UTL & CMDTla/UNL & Equipa Aventura Social, FMH/UTL 

A utilização do teste de Qui-quadrado 
confirmou uma diminuição significativa do 
envolvimento nestas situações de violência 
entre 2002 e 2006 (X2 = 19,21 (2) p<.001), 
com uma diminuição do envolvimento com 
porte de arma, de 5,6% para 5,1%; do en-
volvimento sem arma de 22,3% para 19%; 
e um aumento do não envolvimento de 

Considerando as escolas por região veri-
fica-se que na Região Norte e no Algarve o 
número de escolas do grupo “não violento” 
(8 e 1 respectivamente) excede o número 
de escolas do grupo “violento” (6 e 0 respe-       
ctivamente), ao passo que na Zona Centro, 
Lisboa/Vale do Tejo e Alentejo o número de 
escolas do grupo “violento” (8, 5 e 3 respe-

famílias”, a mera informação (leccionação) 
é insuficiente para promover a adopção de 
um tipo de relação interpessoal e de gestão 
de conflitos sem recurso à violência. Preco-
nizam-se por isso abordagens educacionais 
focadas no desenvolvimento de competên-
cias de vida, com intuito de ajudar os alunos 
(e famílias) na aquisição de competências 

«Na zona Centro, Lisboa/Vale do Tejo e 
Alentejo o número de escolas do grupo  
violento excede o número de escolas do 

grupo  não violento.»

72,1% para 75,9%. Evidenciou ainda uma 
diferença significativa do envolvimento nos 
casos de violência entre rapazes e raparigas 
(X2 = 596,53 (2) p<.001), com um menor en-
volvimento das raparigas na violência com 
porte de arma (1,4% para 9,6% nos rapazes); 
menor envolvimento sem armas (15,6% 
para 26,4% nos rapazes); e um maior não 
envolvimento (83% para 64% nos rapazes). 
Por fim evidenciou ainda uma diminuição 
significativa do envolvimento nos casos de 
violência com a evolução na escolaridade 
(X2 = 216,71 (4) p<.001), nos mais velhos 
sendo mais frequente o não envolvimento 
(70,1% no sexto ano de escolaridade, 70,8% 
no oitavo ano e 81,8% no décimo ano). A 
análise da distribuição dos alunos pelos três 
grupos face a situações de violência em fun-
ção da região revelou também diferenças 
significativas (X2 = 40,769 (8), p<.001). 

Agrupando os alunos em dois grupos: 
“Não envolvimento em situações de vio-
lência”; e “Envolvimento em situações de 
violência” – foi feito um estudo da distri-
buição destes grupos pelas 134 escolas 
do país incluídas no estudo (52 escolas na 
Zona Norte; 43 na Zona de Lisboa/Vale do 
Tejo; 25 na Zona Centro; 7 no Alentejo; e 
7 no Algarve), considerando cada região 
separadamente. Através da medida do Qui‑ 
-quadrado, com apuramento dos residuais 
ajustados, foi possível identificar 22 escolas 
(16,4%) em todo o país que significativa-
mente se distinguiram pelo maior envolvi-
mento em situações de violência por parte 
dos seus alunos; e 17 escolas (12,7%) que se 
distinguiram significativamente pelo baixo 
envolvimento em situações de violência 
(em todos os casos correspondendo a resi-
duais ajustados superiores a 1,9).

ctivamente) excede o número de escolas 
do grupo “não violento” (4, 2 e 2 respectiva-
mente). 

Este resultado demonstra, por um lado, 
que a violência “problemática” ocorre num 
número reduzido (embora sempre preocu-
pante) de escolas, por outro lado, evidencia 
que é possível identificar “escolas” com boas 
e más vivências e boas e más práticas em 
relação à violência.

Falando de “responsabilidade ambiental 
da escola” na prevenção da violência, as me-
didas preventivas têm pois que incidir sobre 
as próprias escolas, enquanto contextos 
ecológicos de vida e de relação interpessoal 
que podem marcar a diferença!

Em relação às “responsabilidades pes-
soal e social associáveis aos alunos e às 

Algumas soluções:

– �Vigie os amigos e colegas 
que acompanham a cri-
ança ou adolescente;

– �Conheça os seus inte-
resses e esteja atento às 
mudanças;

– �Cuide do seu ambiente 
relacional familiar e es-
colar.

pessoais e sociais, na gestão e regulação 
das emoções, no desenvolvimento de rela-
ções gratificantes sem recurso à violência 
(Matos, 2005; Matos & Sampaio, 2009). 
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«Ainda que o risco 
seja assumido 

como colectivo, 
cada indivíduo tem 

a probabilidade 
distinta de sofrer um 

ou outro risco, e é 
essa probabilidade 
que lhe cabe gerir e 

controlar.»

Depressão, uma das maiores doenças sociais da 
actualidade!
Depressão, uma das maiores doenças sociais da 
actualidade!

As autoridades de 
promoção de saúde 

deverão conduzir 
os indivíduos 

sociais a avaliarem 
o risco de sofrerem 

uma doença e de 
mudarem o seu 

comportamento 
adequadamente, ou 

seja, de maneira a 
reduzirem esse risco 

e a preservarem a sua 
saúde, comportando‑ 

-se de forma segura!

depressão é a doença, ou 
ausência de saúde, que, 
para além dos condicio-
nantes internos, tem pre-
sente uma série de condi-
cionantes externos ao

indivíduo que limitam o seu bem-estar e 
daqueles que o rodeiam. 

De acordo com o Ministério da Saúde1, 
uma em cada quatro pessoas em todo o 
mundo sofre, sofreu ou vai sofrer de de-
pressão. Um em cada cinco utentes, dos 
cuidados de saúde primários portugueses, 
encontra-se deprimido no momento da 
consulta.

Atendendo à magnitude desta pro-
blemática, esta é reconhecida no Plano 
Nacional de Saúde 2000-2010 como um 
problema primordial de saúde pública, que 
importa conhecer e procurar soluções que 
minimizem ou erradiquem as consequên-
cias deste estado de não saúde. 

Compreender a depressão no indivíduo 
social implica perceber as suas causas, bem 
como as representações sociais associadas 
a esta patologia, porque só assim será pos-
sível estabelecer controlo e normas de con-
duta, bem como prever comportamentos 
de risco perante este estado.

As representações da saúde e da doen-
ça relacionam o biológico com o social, 
sendo possível configurá-las numa dupla 
oposição: a da saúde à doença redobrando 
e objectivando a do indivíduo à sociedade 
(HERZLICH, p. 349, 1992). Actualmente, a 
sociedade e os seus perigos parecem encar-
nar-se na medicina e nas suas intervenções, 
tornando-se esta o epicentro dos conflitos 
1http://www.portaldasaude.pt

culturais e sociais, deixando a saúde e a 
doença de dizer respeito apenas ao indi-
víduo (HERZLICH, p. 354, 1992). A saúde 
transformou-se numa espécie de superca-
tegoria, com campos de intervenção cada 
vez mais vastos – a saúde está em tudo 
e tudo está na saúde (HERZLICH, p. 353, 
1992), e a doença deixou de ser entendida 
como uma questão de destino para passar 
a ser um assunto sobre o qual é possível ex-
ercer uma acção racional. 

O mesmo é dizer que a saúde passou 
a ser vista como uma norma a ser seguida 
(SCOTT e FREEMAN, 1995, p. 151; HERZLICH, 
p. 353, 1992). Percebe-se, assim, que a 
saúde surja como um dos principais focos 
da ansiedade relacionada com o risco. 

Aqui, o termo “risco”, decorrendo dos 
perigos, é uma presença constante, sendo 
que os indivíduos ou grupos são categori-

A
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zados como estando em “alto risco” se esti-
verem em perigo de contrair ou desenvolver 
uma determinada doença.

sempre ao longo da vida, o Autoconceito 
do indivíduo, que é transmitido por inter-
médio da socialização, é bem concedido, o 

perante um futuro deprimido, auto-excluí-
do e, consequentemente, excluído da socie-
dade activa. Esta envolve auto-avaliações 
negativas, associadas a sentimentos de 
fraqueza, medo, fragilidade, impotência e 
incapacidade, desencadeando estados de 
não saúde. (SEQUEIRA, p. 60, 2006).

O Autocontrolo, ou seja, a capacidade 
do indivíduo controlar o seu próprio com-
portamento, torna-o um agente activo na 
manutenção da sua saúde, na ausência da 
doença na sua vida (SEQUEIRA, p. 64, 2006).

A representação social da doença, neste 
caso da depressão, implica uma avaliação 
ou reconhecimento do problema e ainda da 

capacidade dos indivíduos, bem como dos 
profissionais de saúde, de incrementar uma 
pedagogia de conhecimento individual, 
procurando estratégias inclusivas que de-
senvolvam a crença no indivíduo e na sua 
capacidade de ultrapassar o problema. 
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que poderá conduzir à sua exclusão social, 
ou seja, o indivíduo não se sente aceite 
nem se vê como um ser autónomo, compe-
tente para o seu desempenho social. Con-
sequentemente poderá conduzir a estados 
de tristeza imensa, de desadequação social, 
promovendo o advento da depressão.

De acordo com o autor ultramencio-
nado, quanto mais Autoconceito tiver um 
indivíduo, melhor será o seu desempenho, 
a sua capacidade de resolução dos proble-
mas, procedimentos integrativos e adapta-
tivos. 

Outro aspecto fundamental na com-
preensão desta problemática é a Auto‑ 
-estima. Esta não é mais que a atitude que 
o indivíduo tem de si mesmo, e que, tal 
como o Autoconceito, se adquire ao longo 
do crescimento e do desenvolvimento indi-
vidual (SEQUEIRA, p. 56, 2006).

A Auto-estima poderá ajudar a ultra-
passar dificuldades pessoais, ou seja, a ca-
pacidade de um indivíduo encontrar em si 
próprio e nos seus recursos a resposta para 
os desafios que vão surgindo. Quando a 
Auto-estima existe, ela permite uma relação 
social saudável e positiva, desenvolve a cria-
tividade, a confiança, e permite uma apren-
dizagem real. A crença em nós próprios per-
mite uma participação activa e sustentada 
na sociedade. 

Quando se verifica, no indivíduo, uma 
Auto-estima diminuída, poderemos estar 

É notória, na saúde pública, a pre-
dominância de dois tipos de discurso so-
bre o risco: um deles encarando os riscos 
como os perigos de saúde causados pelas 
catástrofes ambientais, tratando-se, por-
tanto, de causas externas sobre as quais 
os indivíduos têm pouco controlo; e um 
outro, referindo-se ao risco como conse-
quência das escolhas de vida de cada um, 
enfatizando as causas internas e, concomi-
tantemente, o autocontrolo. É no quadro 
deste último tipo de discurso que melhor se 
compreende a exortação feita pelas auto-
ridades de promoção de saúde no sentido 
de levar os indivíduos a avaliarem o risco 
de sofrerem uma doença e de mudarem o 
seu comportamento adequadamente, ou 
seja, de maneira a reduzirem esse risco e a 
preservarem a sua saúde, comportando-se 
de forma segura (LUPTON, p. 77, 1995). Em-
bora, sempre os comportamentos seguros 
se traduzam em níveis superiores de saúde. 

Ainda que o risco seja assumido como 
colectivo, cada indivíduo tem a probabi-
lidade distinta de sofrer um ou outro risco 
(LUPTON, p. 79, 1995), e é essa probabili-
dade que lhe cabe gerir e controlar. 

O controlo sobre a doença e sobre o que 
é considerado doença pretende ser feito 
tendo em conta os comportamentos dos 
indivíduos face à mesma e ainda pela mobi-
lização da doença na sociedade. Talvez por 
isso sejamos invadidos constantemente no 
sentido de minimizar o risco que lhe é asso-
ciado, porque só assim podemos viver mais 
tempo e com mais qualidade. 

Em conformidade, a depressão não con-
stitui apenas um problema individual, é tam-
bém, de acordo com a sua representação 
social actual, um problema social que com-
promete a vida dos indivíduos na sociedade. 

No entanto, é preciso pensar-se no indi-
víduo enquanto ser único que exige respos-
tas adaptativas, individuais e urgentes. 

É importante trabalhar o Autoconceito, 
ou seja, o conceito que o indivíduo faz de si 
mesmo, como um ser físico, social e espiri-
tual ou moral (SEQUEIRA, p. 56, 2006). Nem 

«A depressão não constitui apenas um 
problema individual, é também, de acordo 
com a sua representação social actual, um 

problema social que compromete a vida dos 
indivíduos na sociedade.»

Algumas soluções:
– �Trabalhar a imagem de si 

mesmo (autoconceito);
– �Trabalhar a atitude que 

tem de si mesmo	  
(auto-estima);

– �Trabalhar a capacidade de 
controlar o seu comporta-
mento (autocontrolo).
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as últimas décadas alguns 
riscos ambientais parecem 
ter assumido um certo pro-
tagonismo quer no âmbito 
do debate político e cientí-
fico, quer nas preocupações

da generalidade da população. As posições 
no seio da sociedade sobre este tema estão 
longe de ser consensuais, e é neste con-
texto que parece pertinente discutir como 
é que são construídas as percepções, as ati-
tudes e os comportamentos face aos riscos 
ambientais. A teoria culturalista preconiza-
da por Douglas e Wildavsky (1982) aponta 
a existência de profundas diferenças nos 
discursos sobre os riscos, isto é, entre leigos 
e especialistas, considerando que reflectem 
diferenças de poder e visões do mundo des-
coincidentes. Durante algum tempo julgou-
se que as percepções e as atitudes do pú-
blico leigo seriam factores preditores do 
comportamento. Porém, diversos estudos 
vieram demonstrar que isto nem sempre se 
verifica, dado que estes aspectos derivam 
de factores muito diversificados.

É verdade que o conhecimento cientí-
fico relacionado com os riscos ambientais 
tende a ser concebido como dominante 
e emancipador, enquanto as percepções, 
atitudes e comportamentos associados ao 
senso comum tendem a ser secundariza-
dos, apelidados de falta de rigor e baseados 
em emoções, por vezes até considerados 
como “irracionais” (cf. Hannigan, 1995). Este 
ainda é o paradigma dominante na nossa 
sociedade, embora não seja um modelo 

epistemologicamente encerrado, visto que 
já existem fortes opositores a esta “velha” 
concepção (Slovic, 2000). Na verdade, pa-
rece existir uma concepção diferente dos 
riscos quando estes são observados por es-
pecialistas e por leigos (Palma-Oliveira et al, 
2005: 135 e 136). 

Para os cientistas sociais os riscos ambi-
entais estão intimamente vinculados à com-
preensão daquilo que se pode constituir 

ambiente vão encontrar uma nova reacção 
que conduzirá ao seu reequilíbrio;

3. Comunitaristas: Para os indivíduos 
pertencentes a este “grupo” a natureza é 
frágil. Quaisquer desvios às suas condições 
de equilíbrio podem tornar-se um risco 
grave e desencadear um processo de 
degradação irreversível;

4. Dirigistas: Os agentes sociais que 
partilham esta perspectiva consideram que 

Os riscos globais tornaram‑ 

-se, metaforicamente, mais 

democráticos, considerando 

que podem afectar toda a popu-

lação, independentemente da 

classe social, género ou região 

do globo onde se habita. 

«Para os cientistas sociais os riscos 
ambientais estão intimamente vinculados à 

compreensão daquilo que se pode constituir 
como um perigo ou uma ameaça ambiental e 

a quem estas situações podem afectar.»
como um perigo ou uma ameaça ambiental 
e a quem estas situações podem afectar. 

Segundo Mela et al. (2001: 165), verifica‑ 
-se a existência de quatro perspectivas típi-
cas acerca dos riscos ambientais:

1. Fatalistas: A perspectiva deste con-
junto de actores sociais afirma que a natu-
reza é caprichosa e imprevisível, logo, não é 
possível adoptar medidas para tentar con-
trolar as suas dinâmicas;

2. Expansionistas: Este “grupo” faz a apo-
logia do desenvolvimento socioeconómico 
“a todo o custo”, defendendo que a natureza 
é forte e que as eventuais perturbações no 

a natureza é forte, mas dentro de certos 
limites. Consideram também que até deter-
minado ponto a natureza tem capacidade 
para recuperar o seu equilíbrio, mas ultra-
passando esse ponto podem ocorrer efeitos 
irreversíveis.

Na perspectiva de Giddens (1994; 2000), 
as percepções dos riscos ambientais variam 
no sentido inverso da confiança na ciência 
e nas instituições governamentais. Um dos 
exemplos paradigmáticos desta situação 
é apresentado por Slovic (1993), onde é 
notória uma certa conflitualidade social, tra-
duzida na quebra de confiança entre a po-

N
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risco ninguém sabe como actuar.»
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pulação em geral e quem efectua a gestão 
dos resíduos nucleares, ou seja, instituições 
poderosas (entidades científicas, gover-
namentais ou industriais). A confiança na 
ciência tem vindo também a perder algum 
fulgor derivado, em parte, à emergência 
de riscos ambientais ou de saúde pública, 
gerados pelas inovações científica e tecno-
lógica. Aliás, segundo Beck (1992), a ciência 
contemporânea foi ela própria geradora 
de múltiplos riscos. Uma das teses centrais 
deste autor, onde é debatido o conceito de 
sociedade de risco, revela que alguns dos 

Quais as consequências sociais que certos 
riscos podem causar no presente e no fu-
turo? A realidade tem demonstrado que há 
por vezes uma certa tensão conflitual entre 
as diversas partes envolvidas no estudo do 
risco. As situações de conflito tanto podem 
surgir de forma camuflada, como de forma 
mais explícita, particularmente no que se 
refere à escolha das suas metodologias de 
avaliação e respectivas conclusões.

Um dos temas equacionado por Dou-
glas e Wildavsky (1982) está relacionado 
com a forma como os riscos tecnológicos 

não têm receio de nada, excepto da comida 
que comem, da água que bebem, do ar que 
respiram, da terra onde vivem e da energia 
que utilizam.
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novos riscos, entre os quais podemos incluir 
os riscos ambientais, deixaram de poder ser 
pensados como fenómenos locais, circuns-
critos a uma determinada área ou situação, 
visto que estes assumem cada vez mais um 
carácter global.

Actualmente vivemos numa era domi-
nada pela incerteza, onde em certas situa-
ções de risco ninguém sabe como actuar. 

Para além disso, os riscos globais 
tornaram-se, metaforicamente, mais 
democráticos, considerando que podem 
afectar toda a população, independente-
mente da classe social, género ou região do 
globo onde se habita.

Normalmente, os riscos mais assusta-
dores para o público leigo apresentam um 
carácter “devastador, incontrolável e in-
voluntário” (Lima, 2005: 216). Algumas ca-
tástrofes naturais são disso um bom exem-
plo, uma vez que têm origem em riscos que 
não conseguimos controlar. 

Tanto as percepções de riscos naturais 
(sismos, vulcões, tornados, etc.), como as 
percepções de riscos de origem tecnológi-
ca, nomeadamente o rebentamento de ba-
rragens ou a explosão de centrais nucleares, 
podem resultar em dois tipos de atitudes 
por parte da população: isto é, ou existe 
uma “aceitação pragmática”; ou um “pessi-
mismo cínico” (Giddens, 1994: 117).

A sociedade em geral tende a atribuir si-
gnificados e valorizações diferentes às infor-
mações proferidas pelos múltiplos agentes 
sociais que abordam os fenómenos do risco 
ambiental. Todavia, não podemos deixar de 
equacionar as questões como: Quem gera o 
risco e quem beneficia com a sua criação? 
Quais as pessoas que irão ser prejudicadas 
com a emergência deste(s) novo(s) risco(s)? 

se articulam com o meio ambiente. Parece 
haver um entendimento generalizado que 
aponta para a possibilidade dos riscos te-
cnológicos influenciarem negativamente a 
natureza, sabendo que este tipo de riscos 
são tendencialmente vistos como ocultos, 
involuntários e irreversíveis. Porém, en-
quanto os seus eventuais efeitos adversos 
não forem confirmados, parece haver uma 
certa tolerância com a sua presença. Mas 
se os efeitos nocivos estão confirmados, 
entramos no domínio da aceitabilidade do 
risco, onde é avaliada a relação custo/bene-
fício. Alguns estudos demonstram que a 
partir de um determinado nível as pessoas 
deixam de aceitar os riscos (Douglas, 1985). 
Aquilo que necessita de ser explicado, se-
gundo a perspectiva culturalista, é o motivo 
que leva as pessoas a continuarem a ignorar 
muitos dos perigos potenciais que existem 
à sua volta, concentrando-se apenas em se-
leccionar determinados riscos, por vezes os 
menos relevantes. 

Porque é que demonstramos ter medo 
apenas de alguns tipos de riscos? Provavel-
mente, porque não temos a capacidade de 
identificar e avaliar todas as situações de 
risco; muito embora, segundo os autores de 
Risk and Culture, uma das explicações pos-
síveis para esta questão se deva ao facto de, 
nos últimos anos, aquilo que anteriormente 
era visto como uma fonte de segurança 
(relações interpessoais, família, trabalho, 
etc.), se ter tornado hoje uma fonte de risco. 

O ambiente é também um dos exemplos 
paradigmáticos desta nova visão, porque 
onde antes havia a sensação de segurança, 
existe hoje a percepção de risco. Recorren-
do a uma certa ironia, segundo a teoria de 
Douglas e Wildavsky (1982: 10), as pessoas 
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«O erro humano 
ocupa um lugar de 
destaque estando 

presente em mais de 
90% dos acidentes 
e em cerca de 50% 
dos casos é a única 

causa»

Figura 1 –  Factores causais dos acidentes rodoviários de acordo com Weller et al (2006)

ntrodução 
O aumento dos níveis de mo-
bilidade tem vindo a colocar à 
Humanidade novos problemas, 
ameaças e desafios, alguns an-
tagónicos, nomeadamente em

 termos da segurança rodoviária, económi-
cos, sociais, ambientais e de delapidação 
de recursos. A mobilidade dos cidadãos 
através da circulação rodoviária tem um 
custo elevadíssimo para a humanidade. A 
nível global, todos os anos a sinistralidade 
rodoviária mata mais de 1,2 milhões de pe-
ssoas e provoca ferimentos em mais de 50 
milhões [1]. Tem sido evidente a importân-
cia crescente que as organizações nacionais 
e também internacionais, como a ONU e a 
UE, têm dado ao risco rodoviário [1], o que 
tem contribuído para uma nítida melhoria 
dos indicadores. Constata-se, contudo, que 
as acções realizadas são ainda insuficientes, 
pelo que novos planos de acção vão ter de 
ser implementados.

2. �O erro humano na sinistralidade 
rodoviária
Os incidentes que ocorrem no sistema 

rodoviário estão fortemente associados a 
erro humano, à semelhança do que acon-
tece com inúmeros outros sistemas te-
cnológicos postos ao serviço do homem. 
Dependendo do tipo de sistema, da sua 
concepção e dos domínios onde opera, é 
geralmente aceite que o erro humano se 
encontra associado a valores das falhas dos 
sistemas entre os 60% e os 90% [2].

De acordo com a investigação,  o erro hu-
mano ocupa um lugar de destaque estando 

Na gestão do risco do sistema 

rodoviário, as medidas que apontam 

para a redução do risco podem ser 

desenvolvidas nas áreas da engenharia 

e do comportamento humano.

O erro humano está presente na maio-
ria dos acidentes. Apesar de se encontrar 
identificado o principal responsável pela 
sinistralidade rodoviária, será que no actual 
contexto, e sem alterações significativas, se 
consegue colocar este sistema com níveis de 
segurança idênticos a muitos outros? Será 
possível aceitar e compreender a imple-
mentação de novas medidas de engenharia 
e melhorar significativamente os níveis de 
segurança comportamental sem que a so-
ciedade exija menores níveis de aceitação 
do risco rodoviário? Será possível introduzir 
alterações profundas numa realidade que 
não se valoriza e que na prática se aceita?

I

A aceitação do risco no desenvolvimento 
da segurança rodoviária
A aceitação do risco no desenvolvimento 
da segurança rodoviária
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determina ou condiciona três outros parâ-
metros:

– �O nível de energia cinética do veículo e 
dos seus ocupantes;

– �Os valores de desaceleração face a 
uma variação de velocidade;

– �A distância percorrida durante o tempo 
de reacção do condutor.

ESTRADA
Manuel de Sá Sousa Ganço, Luís Andrade Ferreira, Filipe José Didelet Pereira1

presente em mais de 90% dos acidentes e 
em cerca de 50% dos casos é a única causa. 

Estima-se ainda que por cada situação 
de acidente com vítimas possam ter ocorri-
do mais de 50 000 situações em que o erro 
humano esteve presente [5].

3. ��Caracterização comparada do 
risco rodoviário
Em Portugal, quando se compara o risco 

de morte associado ao trabalho com o risco 
de morte devido à sinistralidade rodoviária, 
os valores de risco de morte são bastante 
díspares; e, mesmo com um tempo de ex-
posição à actividade laboral bastante supe-
rior ao da circulação rodoviária, o risco de 
morte por acidente rodoviário é cerca de 
três vezes superior ao risco de morte por 
acidente de trabalho.

4. Aceitação do risco
A aparente passividade perante os ele-

vados valores da sinistralidade rodoviária 
pode ser explicada pelas curvas de Farmer. 

Em função da actividade, estas curvas 
expressam níveis de aceitação diferentes. 
O mesmo tipo de dano pode ser aceite ou 
rejeitado pela sociedade em função da área 
de actividade onde ocorre:

– �Na área laboral, as organizações, mes-
mo realizando uma selecção prévia 
dos seus colaboradores, actuam forte-
mente na prevenção dos riscos profi-
ssionais;

– �Nos sistemas informáticos, o erro hu-
mano é considerado e gerido de um 
modo preventivo;

– �No sistema rodoviário, sendo inegável 
o esforço desenvolvido pelo poder 
político, o que tem contribuído para 
as melhorias registadas, a definição e a 
coerência das acções nem sempre pa-
recem claras e evidentes, e nem sem-
pre são considerados os conhecimen-
tos adquiridos noutras áreas, onde 
igualmente se tem de gerir o risco de 
erro humano.

5. �A velocidade e a aceleração 
como factores de risco
A velocidade está presente em todos os 

acidentes, e mesmo nos acidentes em que 
não lhe pode ser atribuída qualquer respon-
sabilidade, uma velocidade inferior actuaria 
de modo preventivo na severidade das con-
sequências. Pelo contrário, uma velocidade 
mais elevada aumenta o risco de acidente e 
a severidade das consequências. 

A velocidade de um veículo, apesar de 
ser um dos principais factores de risco, só 
por si não provoca danos. No entanto, a ne-
cessidade de uma variação de velocidade 

«A velocidade está presente em todos 
os acidentes, e mesmo nos acidentes em 
que não lhe pode ser atribuída qualquer 

responsabilidade, uma velocidade inferior 
actuaria de modo preventivo na severidade 

das consequências.»

Em situação de colisão frontal com outro 
veículo de características idênticas, e se o 
condutor não tiver tempo de travar ou se a 
eficiência da travagem for reduzida, pratica-
mente toda a energia cinética que na altura 
do acidente o veículo e os ocupantes po-
ssuem tem de ser transformada e dissipada 
na sua totalidade em cerca de dois décimos 
de segundo, para as situações mais graves. 
Os efeitos destas variações tão bruscas de 
energia incidem em três vertentes: veí-
culo; veículo/ocupantes; e ocupantes. Para 
uma colisão frontal entre dois veículos com 
características idênticas e que circulem 
a uma velocidade de 90 km/h, o valor de 

colidem internamente entre si e com a es-
trutura óssea, sendo a probabilidade de so-
brevivência praticamente nula. O condutor, 
ao decidir a velocidade a que conduz, é na-
turalmente o responsável. No entanto, será 
que a sociedade se encontra totalmente 
isenta de responsabilidade? O veículo au-
tomóvel é dos poucos produtos que é co-
locado no mercado a violar as disposições 
legais, nomeadamente quanto à velocidade 
máxima permitida. Mesmo que se possa 
aceitar que em determinadas situações o 
condutor possa ultrapassar a velocidade 
máxima permitida por lei, porque é que 
este facto não é sinalizado adequadamente 
e de modo automático?

desaceleração imposto ao corpo humano 
pode ser superior a 70 vezes o valor da ace-
leração da gravidade (g) e num intervalo de 
tempo inferior a dois décimos de segundo. 
Ao nível do corpo humano, os dispositivos 
de segurança passiva instalados na viatura 
não conseguem proteger internamente os 
diferentes órgãos do corpo humano que 

1�Manuel de Sá Sousa Gancho e Filipe José Didelet Pereira – Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.  
Luís Andrade Ferreira – Faculdade de Engenharia da Faculdade do Porto.
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Na circulação rodoviária, apesar das me-
didas que têm vindo a ser implementadas, 
não se actua prioritariamente na prevenção 
nem na robustez do sistema. No entanto, 
existe na sociedade uma tomada de con-
sciência cada vez maior, até mesmo porque, 
quer a nível individual quer a nível colectivo, 
se começa cada vez mais a sentir a ausência 
de muitos concidadãos que foram vítimas 
da sinistralidade rodoviária. Este facto pode 
conduzir ao estabelecimento de níveis de 
aceitação do risco mais apertados e permitir 
a implementação de medidas mais exigen-
tes, mesmo que algumas condicionem a 
liberdade individual do cidadão.

Figura 2 – Níveis de risco de morte em Portugal por acidente de trabalho e por acidente rodoviário

rodoviário não se encontra estagnada e a 
implementação de medidas prossegue até 
pela maior consciência colectiva que se tem 
do risco, muitas vezes adquirida por se ter 
tido um contacto de proximidade com este 
grave problema.

As medidas de engenharia, só por si, 
podem contribuir para a redução de 40% 
dos valores da sinistralidade, desde que o 
homem não pretenda correr novos riscos. 
No entanto, as medidas são implementa-
das ao ritmo que é definido em função da 
importância objectiva que a sociedade lhes 
confere e na medida em que cada cidadão as 
valoriza e aceita, mesmo as que tenham de 
condicionar a sua liberdade individual.

importantes organizações internacionais. 
Foram, assim, definidos objectivos precisos 
e as medidas foram integradas e inseridas 
em planos de prevenção.

Na gestão do risco do sistema rodoviário, 
as medidas que apontam para a redução do 
risco podem ser desenvolvidas nas áreas da 
engenharia e do comportamento humano. 
O desenvolvimento de medidas nestas duas 
áreas pressupõe igualmente o desenvolvim-
ento da gestão estratégica e da gestão oper-
acional do risco rodoviário. A área da comu-
nicação tem aqui um papel importante. No 
entanto, a articulação e a coerência são fun-
damentais. Em poucos minutos, podem ser 
transmitidas mensagens antagónicas, como 
a de se ter de reduzir a velocidade, para, no 
minuto seguinte, se sugerir a aquisição de 
um carro com a imagem explícita de “viatura 
à prova de tudo”. A publicidade tem tido, 
neste caso, um papel muitas vezes contrário 
aos desejáveis comportamentos seguros. 

A aplicação de boas práticas de gestão 
de risco, já há muitos anos implementadas 
noutras áreas de actividade, pode contribuir 
para o desenvolvimento da segurança.

7. Considerações finais
O trabalho e a mobilidade são elementos 

essenciais ao homem moderno. No entanto, 
esta última provoca-lhe danos muitíssimo 
mais elevados, apesar de ter um índice de 
exposição bastante menor. Perante as me-
didas que podiam melhorar significativa-
mente os níveis de sinistralidade, existem 
dificuldades na sua implementação quer ao 
nível dos decisores políticos, quer ao nível 
de aceitação pela própria sociedade.

O erro humano está fortemente presen-
te no sistema rodoviário, à semelhança de 
muitos outros sistemas, mas a sua gestão 
é realizada de modo diverso e menos efici-
ente. Contudo, a gestão do risco no sistema 

«O veículo 
automóvel é dos 
poucos produtos 

que é colocado no 
mercado a violar as 
disposições legais, 

nomeadamente 
quanto à velocidade 
máxima permitida»
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6. Implementação de medidas
A implementação de medidas nunca 

deixou de se realizar acompanhando o de-
senvolvimento tecnológico no processo de 
motorização da mobilidade. No entanto só 
nos últimos anos a sinistralidade rodoviária 
tem sido considerada um problema bas-
tante grave e alvo de atenção por parte de 





ano 1 | número 1 | 1.º semestre 2010Segurança Comportamental ® 40

• I�ndividuais (Psicológicos, Comporta-
mentais e Fisiológicos). Segundo a 
OMS, o stress já constitui um dos pio-
res flagelos do século XXI, ao qual es-
tão associados doenças, sofrimento e 
morte, a par de múltiplas disfunciona-
lidades que vão desde a família, ao am-
biente de trabalho e à sociedade;

• �Organizacionais (Insatisfação profissi-
onal, Baixo empenho no trabalho, Di-
minuição da qualidade das relações de 
trabalho, e Baixa produtividade indivi-
dual e colectiva). 

tress”. É um termo 
por demais banali-
zado. Utilizamo-lo 
com demasiada 
frequência na 

tentativa de procurar explicar sintomas 
ou comportamentos que envolvem per-
turbações orgânicas ou psicológicas aos 
quais associamos múltiplas causalidades, 
designadamente a carga de trabalho, os 
acontecimentos de vida ou a trepidação 
do dia-a-dia. Sendo o ser humano uno e 
indivisível, qualquer dos múltiplos pal-
cos em que decorre a sua vida o pode 
afectar, quer através de efeitos indepen-
dentes, quer cruzados ou interactivos.

O termo “Stress” está sempre associado 
à pressão que se exerce sobre o indivíduo 
e às suas reacções. Embora este termo seja 
habitualmente utilizado com conotação 
negativa, a verdade é que a pressão mo-
derada tende a conduzir a uma situação de 
Eustress (Desafio ou Stress Bom), que con-
siste num estado de estimulação interna 
potencializadora do desempenho. Ao in-
vés, as experiências de pressão/exigências 
excessivas que as pessoas têm de enfrentar 
sem possuir, ou saber como obter, os recur-
sos necessários para controlar ou lidar com 
essas pressões/exigências, gera o Distress. 
Ou seja, o Stress Mau de que habitualmente 
falamos. 

É sobre o último que vamos reflectir.

No plano laboral, o stress é responsável por 
problemas:

Stress, nosso, de cada dia…

Conhecer o stress 
ocupacional é saber 
actuar sobre ele! A 
intervenção poderá 
ser realizada a três 
níveis: primária, 
secundária e 
terciária. 

As causas 
De entre os modelos explicativos 

do Stress Ocupacional mais divulgados 
podemos referir três:

Modelo de Ajustamento Pessoa–
– Ambiente 

Defende que o stress ocorre quando as 
Exigências/Pressão são superiores às Ap-
tidões ou Recursos do indivíduo para lidar 
com a situação.

Este modelo remete para a desejável 
conciliação entre as exigências do trabalho 
e as capacidades, aptidões e competências 
dos indivíduos para conviver com elas.

Modelo Exigência – Controlo 
Considera que existem dois factores en-

volvidos na experiência de stress: o primeiro 
diz respeito às Solicitações/Exigências do 
trabalho, como por exemplo a sobrecarga 
de trabalho; o segundo factor relaciona-se 
com o grau de controlo que a pessoa tem 
sobre o seu trabalho (Latitude na tomada 
de decisões), que inclui a autoridade para 
decidir o que fazer e como utilizar as suas 
competências.
Segundo esta interpretação, a combinação 
das Exigências de trabalho e a Latitude de 
decisão gera quatro variantes principais: 

a) �Trabalho activo – caracterizado por 
ter muitas solicitações e grande lati-
tude de tomada de decisão, o que 
gera resultados psicológicos posi-
tivos, como a motivação e o desen-
volvimento pessoal. Gera o Eustress 
(Stress Bom);

Os Dados
�De acordo com estudos internacionais, 
em média, cerca de 28% dos trabalha-
dores da União Europeia declaram sen-
tir-se afectados por sintomas de stress, 
sendo esta percentagem mais elevada 
nas mulheres do que nos homens. Estes 
números justificam 50% do absentismo 
no espaço europeu. Os custos ultra-
passam, na EU, mais de 20 mil milhões 
de euros, por ano, em tempo perdido e 
despesas de saúde.
�De acordo com a European Agency for 
Safety and Health at Work (2009), os ín-
dices em Portugal situam-se na média 
da UE, embora nos últimos cinco anos 
tenha sido evidenciado um acentuado 
aumento. Curiosamente, Portugal é 
o país que revela maiores discrepân-
cias entre homens (15,2%) e mulheres 
(34,3%) ao nível do stress relacionado 
com o trabalho.  

“S
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gurança física e Disponibilidade financeira). 
Noutro grupo temos os componentes que 
quando ultrapassam determinado limiar 
também podem gerar problemas de stress
(ex: Controlo pessoal sobre o meio, Oportu-
nidade de desenvolvimento das capacida-
des, Metas impostas pelo exterior, Variedade 
de actividades, Previsibilidade/monoto-
nia, e Quantidade de interacções sociais).

As intervenções
Os determinantes do stress relacionados 

com o trabalho são por regra de natureza or-
ganizacional e prendem-se com o Contexto 
de Trabalho (ex: Ambiente físico de trabalho, 
Exposição a riscos e perigos, Conteúdo e 
características do trabalho, Desenvolvimen-
to da carreira, Papéis laborais, Mudanças or-
ganizacionais), e Conteúdo das tarefas (ex: 
Sobrecarga de Trabalho/Ritmo de trabalho, 
Relações interpessoais). Por outro lado, al-

gumas características das pessoas podem 
servir como moderadores relativamente às 
consequências do stress. 

Entre os moderadores contam-se: Per-
sonalidade tipo A, Afectividade negativa, 
Nível de auto-estima e Estratégias de coping.

Estando os factores causais predomi-
nantemente do lado das organizações em 
que as pessoas laboram, compreende-se 
que ao nível da intervenção estas devam ser 
o primeiro alvo. 

Com efeito, a intervenção poderá ser fei-
ta a três níveis: Primária (tem como alvo as 
fontes organizacionais de stress, ou seja, os 
factores de risco); Secundária (é dirigida aos 
trabalhadores, individualmente ou em gru-
po, e visa reduzir o impacto dos “stressores” 
em contexto de trabalho); e Terciária (está 
focalizado nas pessoas já com problemas ao 
nível da saúde e bem-estar, resultantes da 
vivência de stress ocupacional).

Algumas soluções:

A intervenção poderá 

ser feita a três níveis: 

Primária , tem como 

alvo as fontes orga-

nizacionais ou seja os 

factores de risco; 

Secundária, é dirigida 

aos trabalhadores, in-

dividualmente ou em 

grupo, e visa reduzir o 

impacto dos “stresso-

res” em contexto de 

trabalho;

Terciária, está focaliza-

da nas pessoas já com 

problemas ao nível da 

saúde e bem-estar, re-

sultantes da vivência 

de stress ocupacional.

«No plano laboral, o 
stress é responsável 

por problemas 
individuais e 

organizacionais.»
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b) �Trabalho tenso – caracterizado por 
ter muitas solicitações mas peque-
na latitude de tomada de decisões, 
originando consequências psicológi-
cas negativas. Gera o Distress (Stress 
Mau);

c) �Trabalho passivo – caracterizada por 
ter poucas solicitações e pequena lati-
tude de tomada de decisão;

d) �Trabalho calmo – caracterizada por 
ter poucas solicitações mas grande 
latitude de tomada de decisão.

Modelo Vitamina 
Faz a analogia entre a importância das 

vitaminas na alimentação e determina-
dos componentes associados ao exercício 
duma actividade profissional. Sabemos 
que a insuficiência de algumas vitaminas 
no corpo humano gera avitaminoses e con-
duz a perturbações na saúde, todavia, após 
atingirem determinada quantidade, não 
existe benefício acrescido para o organismo 
com o aumento da sua ingestão. Ao invés, 
algumas vitaminas, quando tomadas em 
excesso, podem conduzir a perturbações 
para a saúde.

O modelo que explica o stress relaciona-
do com o trabalho através da insuficiência 
ou excesso de componentes que lhe estão 
intrinsecamente associados (vitaminas), 
considera que podemos identificar nove 
elementos, subdivididos em dois grupos. 
No primeiro grupo temos os componentes 
que se deficitários geram situações de stress, 
mas quando atingem um dado limite já não 
têm nenhum valor acrescido para o indi-
víduo (ex: Posição social reconhecida, Se-
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É verdade de 
La Palisse: o 

comportamento 
é importante 

para a 
segurança!

mas porque será que os corre? Será que há 
falta de formação? Vergonha de aceitar a 
ignorância? Noção distorcida do controlo 
da situação? Desvalorização e distorção das 
consequências? Falta de reflexão sobre as 
consequências? Clima de segurança desfa-
vorável? Informação medíocre e não repre-
sentativa? Políticas mal definidas? Incoerên-
cia das normas de segurança?

Deve-se avaliar se a atitude é ou não fa-
vorável face à segurança. Haverá tendência 
para ter um comportamento em relação à 
segurança que confirme as suas atitudes 
e crenças. Uma atitude positiva garante 
maior probabilidade de que o trabalhador 
tenha comportamentos mais seguros. 

comprometer a viabilidade da sua empresa, 
e até mesmo criar uma catástrofe para a so-
ciedade. No acidente da refinaria do Porto 
há cerca de quatro anos, onde se constatou 
um incumprimento das normas de seguran-
ça no trabalho, o acidente poderia ter impli-
cado a desgraça de muitas famílias, tanto 
dos trabalhadores da organização, como 
daquelas que viviam nas proximidades. 
Será que os trabalhadores tinham prévia 
consciência da gravidade/consequência 
que os seus comportamentos poderiam ter 
causado? 

Com alguma frequência leio, ouço e dis-
cuto questões sobre as causas dos aciden-
tes de trabalho, e verifico que a maioria dos 
acidentes de trabalho é motivada por cau-
sas humanas e não por questões técnicas e 
físicas dos locais de trabalho. 

Segundo a minha opinião, é verdade 
que a maioria dos trabalhadores activos 
não tem formação permanente em segu-
rança no trabalho (pelo menos adequada, 
em tempo e conteúdo, para as suas fun-
ções). Muitos deles nem sequer sabem 
como fazer de forma mais segura. Agem 
como que por instinto, sem que ninguém 
os ensine convenientemente como se deve 
fazer. Por vezes nem conhecem as normas 
e procedimentos, e nem sempre a informa-
ção escrita lhes chega. As administrações 
de muitas organizações não se debruçam 
seriamente na análise/avaliação de que a 
não segurança é um custo muito maior que 

O papel dos comportamentos 
na segurança
O papel dos comportamentos 
na segurança

om o decorrer natural 
do nosso desenvolvi-
mento, do processo 
de aprendizagem e da 
qualidade na socializa-
ção, vamos ajustando os

nossos comportamentos de forma cons-
ciente para podermos satisfazer as nossas 
necessidades sociais. Ao longo dos anos 
passamos por várias experiências que 
envolvem uma grande carga de apren-
dizagem relacionada com a cognição e 

«Poderemos dizer que o sujeito com 
formação social estável e formação 

educacional adequada tenderá a ser um 
cidadão com um comportamento que se 

aproxima dos padrões instituídos.»
um comportamento desajustado? Será 
que a sua forma de trabalho condiz com 
o padrão que naquela profissão se pratica 
desde sempre. Obviamente, para nós, en-
quanto técnicos de segurança, o seu com-
portamento poderá ser inseguro. O traba-
lhador, geralmente, tem a noção dos riscos, 

Um trabalhador para dar cumprimento 
às normas de segurança tem que acreditar, 
e para acreditar tem que saber como se faz 
em segurança. Conhecer as consequências, 
para ele e para a sua família, se tiver um aci-
dente de trabalho, perceber que implicará 
com a segurança dos colegas, que poderá 

emoção. Poderemos dizer que o sujeito 
com formação social estável e formação 
educacional adequada tenderá a ser um 
cidadão com um comportamento que se 
aproxima dos padrões instituídos.

Os valores que um indivíduo interioriza 
num determinado grupo social e profissi-
onal formam aquilo que ele é, e aquilo que 
ele sabe. O comportamento inseguro no 
trabalho deverá ser condenado, uma vez 
que também compromete a segurança e 
bem-estar de outros trabalhadores. Mas, 
como criar rotinas de trabalho mais segu-
ras, se o trabalhador executa as suas tarefas 
da mesma maneira há muitos anos e nunca 
teve grandes acidentes? Será que ele tem 

C
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Algumas soluções:
– ��Consciencialização dos 

trabalhadores; 
– �Formação adequada e 

permanente em 
segurança no trabalho; 

– �Política de segurança 
activa.

Rui Mendes
Doutorando em Segurança e Higiene no Trabalho na Universidade de León

Coordenador do curso de Pós-Graduação de Técnico Superior de Segurança e Higiene do Trabalho do Instituto Piaget

a segurança. Não investem na formação e 
muito menos na melhoria das condições de 
trabalho. As organizações que investem na 
segurança são as que apostam na formação 
das suas hierarquias e trabalhadores, e são 
as que na sua actividade económica têm 
menos problemas relacionados com os aci-
dentes de trabalho, doenças profissionais, 
absentismo, e outros percalços.

Com uma cultura organizacional que 
tenha como valor institucional a “segurança 
no trabalho”, que promulgue uma política 
de segurança activa, que dê condições aos 
técnicos e que se envolva, certamente irá 
proporcionar à organização o sucesso nos 
aspectos da segurança e ganhos financeiros 
significativos. Mas não é suficiente. 

As multinacionais que chegam ao nos-
so país travam grandes lutas para imple-

sua dimensão, actividade económica e da 
sua cultura organizacional. As questões da 
segurança devem ser valores implícitos da 
cultura organizacional, só assim se poderá 
produzir com e em segurança. A organiza-
ção deverá ter técnicos ou empresas exter-
nas qualificadas. A escolha não deverá ser 
feita como se se tratasse de um custo, mas 
sim como de um investimento, analisando 
realisticamente o que proporcionará maior 
retorno em toda a componente do negó-
cio ao longo do tempo. O benefício das 
condições de trabalho/segurança/satisfa-
ção, versus produção/vantagens de não aci-
dentes de trabalho/imagem da organização 
são alguns pontos a ponderar.

Mesmo com condições inseguras, se o 
trabalhador tiver formação técnico-profissi-
onal, formação em segurança no trabalho 

gurança no trabalho sob todos os aspectos, 
o trabalhador tenderá a ter comportamen-
tos de segurança que se ajustem aos objec-
tivos da organização. 

« A maioria dos acidentes de trabalho é 
motivada por causas humanas e não 

por questões técnicas e físicas dos locais 
de trabalho.»

O objectivo das organizações deverá ser 
o de maximizar a produção com qualidade 
total, o que implica o máximo de segurança 
possível e valorização do trabalhador en-
quanto ser humano. A generalidade dos tra-
balhadores ajustará o seu comportamento 
em prol da sua própria prosperidade e da 
organização.
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mentar os seus sistemas de segurança, 
mesmo quando detentoras de know-how, 
com políticas explícitas, normas ajustadas, 
procedimentos e todas as condições ne-
cessárias. Levam algum tempo a conscien-
cializar os trabalhadores a terem um com-
portamento seguro e intrínseco, talvez por 
questões de formação e cultura. 

A maioria das organizações não cumpre 
a legislação em vigor, e não implementa 
sistemas de segurança adequados às suas 
necessidades. Geralmente adjudicam a em-
presas externas e tentam pagar/gastar o 
mínimo possível, com cariz ilusório. Quan-
do os valores institucionais estão centrados 
na maximização do lucro, no aumento da 
produção a qualquer custo, negligenciando 
e até criando incongruências nas questões 
da segurança no trabalho, certamente que 
o trabalhador percepciona o contexto e 
cria uma atitude negativa que potência 
um comportamento inseguro. Só cum-
pre as regras de segurança sob vigilância 
e controlo, não ficando consciencializado 
para a cultura de segurança. Se desafia as 
normas de segurança e alcança metas de 
produção, galgando postos elevados, fica 
evidente que a produção é o valor maior 
para a administração. Esse valor incorpora‑ 
-se à cultura, e de nada adiantam discursos 
e políticas escritas, afirmando que o desem-
penho em segurança será levado em conta 
nas avaliações e promoções.

Não existe uma poção mágica e única 
para cada organização, depende sempre da 

e maturidade profissional tenderá a ter um 
comportamento de segurança adequado. 
Se a organização não tem como valores a 
segurança e nem dispensa recursos, não 
promove uma política de segurança. Ou 
seja, têm condições inseguras para os seus 
trabalhadores, e se os mesmos não têm 
a formação adequada, provavelmente a 
tendência é para que o seu comportamento 
não seja o mais seguro.

O comportamento seguro, no trabalho, 
depende tanto da formação da pessoa/
trabalhador, como das condições que as 
organizações colocam ao seu dispor. Tanto 
quanto mais a organização promover a se-
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Abordagem ao papel dos factores pessoais e 
situacionais na segurança nos locais de trabalho

s pessoas passam uma parte 
significativa da sua vida no 
trabalho e, frequentemente, 
o trabalho representa um as-
pecto central nas suas vidas. 
Por este motivo, tornar os 

locais de trabalho ambientes saudáveis e se-
guros é cada vez mais uma preocupação das 
organizações que se confrontam com eleva-
dos custos inerentes aos acidentes de tra-
balho e incapacidades daí resultantes. Ape-
sar de todos os esforços, só na UE ocorrem 
cerca de 120 mil mortes por ano causadas 
por doenças relacionadas com o trabalho, e 
estima-se que o custo dos acidentes de tra-
balho no ano 2000 foi de 55 biliões de euros. 

Trata-se de uma “factura” demasiado 
elevada sobretudo se considerarmos que 
os custos das doenças relacionadas com o 
trabalho, que causam entre 1,6 e 2,2 vezes 
mais dias de incapacidade temporária do 
que os acidentes, não estão incluídos nesta 
estimativa. 

A grandeza destas estimativas faz da 
saúde e segurança no local de trabalho uma 
preocupação de saúde pública, cuja com-
preensão requer a integração de conhe-
cimentos de várias disciplinas. Obviamente, 
não existe “um” ou “apenas um” caminho 
para abordar os problemas de segurança. 
Quando os pesquisadores falam em segu-
rança no local de trabalho, geralmente re-
ferem-se a eventos negativos que incluem 
combinações de causas e efeitos (e.g. Rea-
son, 1990). 

O factor humano é o que assume mais 
importância na prevenção e nas causas dos 
acidentes, sendo habitual atribuir a implica-
ção do “erro” humano em 80 a 90% dos aci-
dentes (Reason, J., 1997). 

Apesar de os sistemas tecnológicos 
serem cada vez mais complexos, não exis-
te segurança absoluta e, como tal, os aci-
dentes de trabalho não são, por natureza, 
totalmente controláveis. O “erro” humano 
é uma consequência e não uma causa, e é 
provocado por uma panóplia de factores 
pessoais e situacionais, a nível individual, 
grupal e organizacional. O grau de bem‑ 
-estar psicológico, a capacidade de concen-
tração e sentimentos de autoconfiança são 
exemplos de factores que podem influen-

cismo podem ter dificuldade em lidar com 
situações ameaçadoras (Hobfoll, 1989; Kan-
fer & Ackerman, 1989), em parte porque po-
dem dedicar demasiados recursos à preo-
cupação e à ansiedade, e não à tarefa em si.

 A extroversão, se elevada, pode ser des-
vantajosa, porque a procura de sensações 
que a caracteriza pode conduzir as pessoas 
a terem comportamentos de risco (Golim-
bet, Alfimova, Gritsenko, & Ebstein, 2007). 

Os trabalhadores que acreditam que 
podem controlar os acontecimentos na sua 
vida, ou seja, com elevado locus de con-
trolo, devem sentir-se mais motivados para 
aprender e para desempenhar práticas de 
trabalho seguras do que os trabalhadores 
que não acreditam que podem controlar os 

O “erro” humano é 
uma consequência 

e não uma causa, 
e é provocado por 

uma panóplia de 
factores pessoais e 
situacionais, a nível 
individual, grupal e 

organizacional.

«O factor humano é o que assume mais 
importância na prevenção e nas causas 
dos acidentes, sendo habitual atribuir a 

implicação do “erro” humano em 80 a 90% 
dos acidentes.»

ciar o nível de segurança dos trabalhadores. 
A desmotivação, a indiferença e a perda 
de interesse pelo trabalho são sintomas 
de burnout que estão relacionados com 
os acidentes de trabalho. Alguns traços de 
personalidade foram relacionados com os 
acidentes. As pessoas com elevado neuroti-

acidentes. As pessoas com elevada propen-
são para o risco tendem a procurar sensa-
ções de forma impulsiva (Zuckerman, Kuhl-
man, Thornquist, & Kiers, 1991) e podem 
seguir práticas mais inseguras, quer por 
subestimarem a possibilidade de acidente 
quer por se sentirem estimuladas pelo risco. 

A
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As atitudes, ao contrário da personalidade, 
presumivelmente são menos estáveis e po-
dem mudar em função da situação (Petty & 
Cacioppo, 1986). As atitudes dos trabalha-
dores em relação ao seu trabalho poderão 
também ter um impacto na sua motivação 
para seguirem práticas de trabalho seguras.

Ao nível dos factores situacionais, a rela-

tivos (e.g. taxas de sinistralidade, dias perdi-
dos), são insuficientes.  

A qualidade da liderança (e.g. Zohar, 
2002; Zohar & Luria, 2004), incluindo a lide-
rança transformacional (e.g. Barling, Lough-
lin, & Kelloway, 2002; Hofmann, Morgeson, 
& Gerras, 2003) e a influência social exercida 
pelo comportamento dos pares (ver meta‑ 
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ção entre o clima de segurança e os com-
portamentos de segurança foi extensiva-
mente estudada nas últimas décadas (ver 
meta-análise de Clarke, 2006). As percep-
ções sobre o clima de segurança indicam 
a (“verdadeira”) prioridade da segurança 
na organização em relação a outras priori-
dades, como sejam a produção e a quali-
dade. 

Medir o clima de segurança da empresa 
pode ser extremamente útil, enquanto fer-
ramenta de diagnóstico, para gerir e mel-
horar a segurança dos indivíduos no local 
de trabalho e, dessa forma, prevenir perdas 
financeiras significativas.

 As medidas de natureza reactiva, isto 
é, posteriores à ocorrência dos acidentes, 
puramente baseadas em dados retrospec-

-análise de Chiaburu & Harrison, 2008; Fu-
gas, Meliá, & Silva, 2007; 2008) nas atitudes 
e nos comportamentos de segurança são 
também variáveis que podem influenciar a 
segurança e conduzir aos acidentes de tra-
balho. 

Para além da compreensão destes fac-
tores, a prevenção dos acidentes de trabalho 
requer uma acção que vai além do simples 
cumprimento dos deveres e obrigações le-
gais, ou da simples correcção de situações 
de risco já manifestadas. Exige a implemen-
tação de uma verdadeira cultura preventiva 
nas empresas. Identificar um erro é apenas 
o princípio da procura de causas e não um 
fim. 

«A extroversão, se elevada, pode ser 
desvantajosa porque a procura de sensações 
que a caracteriza pode conduzir as pessoas a 

terem comportamentos de risco »
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